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ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICO E ECONÔMICO DE PORTO 
SECO NA REGIÃO DE ANÁPOLIS/GO – EVTE 

 
1. INTRODUÇÃO 

 

 O Porto Seco de Anápolis, em operação há quase 20 anos no 

regime de Permissão Pública, vem cumprindo de forma exitosa o objetivo 

institucional da Receita Federal do Brasil de facilitar o comércio exterior e de 

promover o desenvolvimento econômico, industrial e comercial em suas 

cercanias. 

 Localizado em uma região centralizada no território nacional, no 

centro do eixo econômico Brasília – Anápolis – Goiânia, o terceiro maior do 

país, está interligado ao resto do território nacional pelos principais eixos 

rodoviários (BR 153, BR 060) e é o marco zero das ferrovias Norte-Sul e 

Centro-Atlântica. Em um raio de 1.000 km, as Empresas e os Centros de 

Distribuição localizados em Anápolis, atingem 70% do mercado consumidor 

brasileiro. 

 Ao longo do período de permissão, o Porto Seco de Anápolis 

consolidou-se como principal ponto de referência para o desembaraço 

aduaneiro no interior do país, deslocando a conferência e liberação de boa 

parte das cargas do comércio exterior brasileiro dos portos e aeroportos de 

zona primária destinadas ao interior para perto de seu consumidor final, 

reduzindo tempos e custos de movimentação e de armazenagem. 

 O prazo da permissão inicialmente concedida em 1998, mediante 

processo de concorrência pública, e prorrogada em 2008, finda em fevereiro de 

2018, sem possibilidade de nova prorrogação. O presente Estudo de 

Viabilidade Técnico e Econômico – EVTE, tem por objetivo principal 

fundamentar a decisão de abertura de processo de licitação, por parte da 

Superintendência da Receita Federal do Brasil na 1ª Região Fiscal, para a 

outorga de nova Permissão à iniciativa privada dos serviços públicos de 
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armazenagem e movimentação de mercadorias em Porto Seco no município de 

Anápolis/GO. 

 

2. AVALIAÇÃO PRELIMINAR 

 

 No mês de abril de 2016 foram encaminhados questionários 

objetivos, com critérios estabelecidos no Anexo I desse estudo, a 162 

empresas, selecionadas dentre as localizadas no Estado de Goiás ou no Distrito 

Federal, ou as que operaram grande volume, em 2015, em Unidade de 

Despacho Aduaneiro localizado em Goiânia, Anápolis ou Brasília, 

independentemente de sua localidade. 

 Para a seleção das empresas, foram levantados os volumes de 

importação daquelas localizadas em GO e DF, independentemente do local de 

desembaraço; e os volumes de importação desembaraçados em Unidades 

Administrativas localizadas em GO e DF. 

 O quadro abaixo sintetiza o levantamento efetuado: 

 

 CIF USD CIF BRL Peso Bruto 

Importadores GO e DF 5.045.653.027,11  16.538.563.471,36  2.170.731.001,15  

Desembaraçadas GO e DF 2.471.539.412,50  8.189.595.128,19  90.312.786,87  

Correspondências enviadas 3.823.983.246,26  12.518.319.809,20  1.922.494.033,87  

Total Porto Seco de Anápolis 1.098.054.410,09  3.635.923.726,50  81.068.527,52  

* dados de 2015 – fonte DW-Aduaneiro 

 

 O objetivo da pesquisa era de avaliar o mercado quanto ao 

interesse na continuidade de um Porto Seco em Anápolis e o de verificar o 

potencial de crescimento de suas atividades pelas empresas que não operam 

por essa Unidade Administrativa. Porém, pela quantidade de formulários 

respondidos acredita-se que as empresas inquiridas não compreenderam o 

contexto do estudo em razão da consolidação do Porto Seco de Anápolis no 

contexto do comércio exterior na região. 
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 Foram respondidas apenas 7 (sete) pesquisas, sendo 1 (uma) pela 

não necessidade na manutenção de um Porto Seco em Anápolis. A tabela 

abaixo traz a movimentação no comércio exterior das empresas que 

responderam à pesquisa: 

 

 Qtde. DI CIF USD Peso Bruto 

HPE 1.774 350.763.050,52 35.928.591,73 

* sem interesse na manutenção 

 

 Qtde. DI CIF USD Peso Bruto 

ACE 10 325.373,50 1.044,00 

CAOA 2.435 601.913.662,02 65.066.906,30 

LAS 158 19.378.854,63 138.366,84 

MARACÁ 54 13.392.707,94 10.087.751,84 

SICMOL 23 958.836,43 576.062,68 

TOTAL 2.680 635.969.434,52 75.870.131,66 

* interesse na manutenção 

 

 Das empresas que manifestaram interesse, somente a ACE e a LAS 

não operam regularmente no Porto Seco de Anápolis. As demais, representam 

cerca de 56% do valor CIF Dólar e 93,4% do peso bruto das operações em 

Anápolis. 

 Apesar da pouca efetividade na resposta tempestiva à pesquisa, 

salienta-se que o principal operador do Porto Seco de Anápolis manifestou-se 

pela necessidade da continuidade desse Recinto Aduaneiro, essencial para a 

redução dos custos logísticos na importação e, consequentemente, para a 

competitividade de seus produtos. 

 

3. LEVANTAMENTO DE DEMANDA 

 

 O universo potencial de captação de cargas foi definido a partir de 

dados das importações/exportações efetivas desembaraçadas no período de 
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2015, extraídos do DW (Data Warehouse) Aduaneiro, possibilitando uma 

análise mais atual das operações de comércio exterior. 

 Para maiores informações, consultar o ANEXO II. 

  

IMPORTAÇÕES DE EMPRESAS DOMICILIADAS EM GOIÁS 

Tabela 3.1 

ANO 

IMPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO 

PESO BRUTO CARGA 

IMP (kg) 

CIF DOLAR IMP 

(USD) 

2011 2.204.491.961 6.097.219.372 

2012 1.983.575.163 5.448.917.757 

2013 2.279.729.349 5.169.209.622 

2014 2.221.444.299 4.689.633.207 

2015 1.835.201.396 3.634.470.541 

Fonte: DW Aduaneiro 

  

4. DETERMINAÇÃO DA DEMANDA E ESTRUTURA INICIAL DO PORTO 

SECO 

Conforme a tabela 3.1, as importações em peso dos últimos 5 anos 

atingiram o pico em 2013 e a partir de então vêm regredindo. Já em valor, as 

importações atingiram o pico em 2011 e de lá pra cá regrediram. 

Segundo o IBGE, o PIB, soma dos bens e serviços produzidos no país, 

caiu 3,8 % em 2015, em relação a 2014. A previsão para 2016 é de um novo 

encolhimento do indicador, com expectativa de estabilização a partir de 2017. 

Neste contexto, adotar-se-á, então, uma taxa de crescimento médio 

anual conservadora no fluxo de comércio exterior da jurisdição de estudo de 

3% a.a. para os próximos 25 anos, período de exploração do porto seco em 

estudo. 

O dimensionamento da estrutura operacional mínima a ser exigida 

em edital do processo licitatório tomou por base a estimativa de captação para 

o 5º ano (2022), por considerar um prazo estimado de dois anos para 

construção da estrutura, alfandegamento da instalação, uma dotação de 
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capacidade instalada inicial que atenda os primeiros anos de funcionamento e 

eventuais picos de demanda, com qualidade nos serviços prestados, obtendo-

se os montantes destacados no quadro abaixo.  A estimativa de demanda dos 

demais anos encontra-se destacada no ANEXO II. A especificação de estrutura, 

no ANEXO IV. 

DEMANDA ESTIMADA (2022): 

OPERAÇÃO PESO (Ton) VALOR (R$) 

Importação 102.593 1.436.302.704 

 

 

5. TIPO DE CARGA A SER MOVIMENTADA E ARMAZENADA 

 

Pela demanda constatada no fluxo de importação da região, o novo 

porto seco deverá movimentar e armazenar carga do tipo geral, unitizada ou 

acondicionada em embalagem especial. 

Com base em dados colhidos em sistema da Receita Federal do Brasil, 

os principais produtos despachados pelo atual Porto Seco são os 

farmacêuticos, veículos, produtos químicos e peças de veículos. 

Levando em base o que existe hoje, deverá haver demanda para a 

instalação de armazém refrigerado, cabendo ao permissionário avaliar sua 

conveniência e oportunidade. De qualquer forma, o porto seco contará com 

tomadas elétricas para alimentação de container refrigerado.  

As cargas refrigeradas estão relacionadas à importação de produtos 

farmacêuticos e químicos, sendo que é possível que as instalações do Porto 

Seco sejam utilizadas para estas operações.  

Também há a previsão de armazenagem e movimentação de algumas 

espécies de granéis sólidos como adubos e fertilizantes, sementes, cereais, 

etc. 

 

6. LOCALIZAÇÃO DO PORTO SECO 

 



- 7 - 

ESTUDO DE VIABILIDADE – PORTO SECO ANÁPOLIS/GO 
 

 

 

___________________________________________________________________________________ 
Superintendência da Receita Federal na 1ª Região Fiscal – Divisão de Administração Aduaneira - DIANA 
Quadra 03, Bloco O, Edifício Órgãos Regionais – Setor de Autarquias Sul – Brasília/DF 
Comissão instituída pela Portaria SRRF01 nº 90, de 11/03/2016 

 A análise de viabilidade técnica e econômica estará restrita à 

implantação de Porto Seco no município de ANÁPOLIS/GO. 

 

7. DISPONIBILIDADE DE RECURSOS HUMANOS 

 

A necessidade de recursos humanos demandada pela instalação de 

Porto Seco na região de ANÁPOLIS/GO será a seguinte: 

 
Cargo Lotação Inicial 

Auditor Fiscal 4 

Analista Tributário 1 

Apoio Administrativo 1 

 

A Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil na 1ª 

Região Fiscal poderá atender a demanda necessária com os recursos humanos 

existentes na época do início da execução contratual e com aqueles que no 

futuro vierem a ser necessários para cobrir os acréscimos na demanda do 

comércio exterior. 

 

8. DO PRAZO 

 

O prazo da Permissão será de 25 (vinte e cinco) anos, com a 

possibilidade de prorrogação por mais 10 (dez) anos, conforme o disposto no § 

2º, do art. 1º da Lei Federal nº 9.074, de 07 de julho de 1995, com a redação 

dada pelo art. 26 da Lei Federal nº 10.684, de 30 de maio de 2003, publicada 

no Diário Oficial da União, edição extra de 31 de maio de 2003.  

 

9. DIMENSIONAMENTO DO PORTO SECO - EDIFICAÇÕES 

 

Considerando-se os critérios estabelecidos no ANEXO IV, o novo Porto 

Seco deverá dispor, no mínimo, de: 
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DISCRIMINAÇÃO 

ÁREA (m²) 

INICIAL 6º ANO 11º ANO 

Depósito de carga geral (incluindo área para verificação física) 14.496 15.512 17.488 

Depósito – recinto para guarda de amostras 1 1 1 

Depósito – recinto de guarda de mercadorias apreendidas 22 24 27 

Pátio (incluindo área de estacionamento) 23.219 24.886 27.512 

Área exclusiva RFB 185 185 185 

Área outros órgãos 100 100 100 

Área administrativa da permissionária 1.372 1.784 1.995 

ÁREA TOTAL ÚTIL PARA CONSTRUÇÃO DO PORTO SECO 39.372 42.182 46.995 
Obs: A área TOTAL DO TERRENO dependerá dos acréscimos legais do município sede do porto seco. A área inicial 
destacada constará no edital como requisito mínimo.  

 

É prudente fazer uma comparação com os valores do Porto Seco cuja 

permissão está em vigor e se encerra em fevereiro de 2018. Hoje, a área 

alfandegada é de 120.202 m2, dos quais 53.909 m2 se destinam à 

armazenagem de veículos importados. Comparando com os valores 

encontrados no Estudo e discriminados na tabela acima, percebe-se uma 

grande diferença. Isso se deve ao fato de que este estudo visa definir os 

requisitos mínimos para a operação de um Porto Seco na região de Anápolis. O 

Estudo não se destina a compreender todas as opções de serviços adicionais 

que o Porto Seco pode oferecer aos seus usuários, seja com serviços conexos, 

logística, armazéns refrigerados e várias outras possibilidades. 

Foram destacadas nas tabelas as áreas mínimas estimadas para o 

porte das operações previstas para o empreendimento no decorrer dos seus 25 

anos de exploração, baseadas em aspectos de funcionalidade e qualidade dos 

serviços. Por se tratar de áreas mínimas, sua estimativa foi conservadora, uma 

vez que o interessado poderá ampliá-las de acordo com a necessidade 

operacional ou demanda de mercado. 

 

10. DIMENSIONAMENTO DO PORTO SECO – EQUIPAMENTOS 

 

Pela quantidade e característica da carga a ser movimentada e 

armazenada no recinto e conforme critérios estabelecidos no ANEXO IV, o novo 

Porto Seco deverá dispor, no mínimo, de: 
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DISCRIMINAÇÃO CAPACIDADE MÍNIMA 

QUANTIDADES 

INICIAL 10º ANO 15º ANO 

Equipamento de scanner, para 

inspeção não invasiva.  

 
01 01 01 

Balança rodoviária, nova, integrada 
aos sistemas informatizados de 

controle 

80 toneladas, com divisão de 10 
quilos 01 01 01 

Equipamento p/ movimentação de 
contêineres, novo, tipo reach stacker 

Contêiner 20' - 40'; alcance de 5 
de altura; 45 toneladas de carga 01 01 01 

Empilhadeira elétrica, nova 7 toneladas 01 01 01 

Empilhadeira, nova  2,5 toneladas 01 01 01 

Empilhadeira, nova 1,5 toneladas 01 01 01 

Paleteiras hidráulicas, nova 2,5 toneladas 01 01 01 

Tomadas para container refrigerado -------------- 37 43 50 

Balança para pesagem de volumes 
(porta-paletes), nova 

2,5 toneladas 
02 02 02 

Balanças eletrônicas de precisão para 
pequenas quantidades, novas 

50 kg 
02 02 02 

Grupo gerador, novo  500 KVA 01 01 01 

Transformador  15 Kv / 500 kVA 01 01 01 

Cancela com acionamento eletrônico, 

nova 

Atendendo as disposições da 

Portaria RFB 3.518/2011 01 01 02 

Obs: descrição sumária dos equipamentos. No ato do alfandegamento, os equipamentos deverão atender às 
especificações previstas em ato normativo da RFB.    

 

Acima foram destacados os equipamentos principais, em termos de 

operacionalidade e valor. Na estimativa de custos, acresceremos margem de 

20% referente às imprecisões, equipamentos de menor porte e valor, 

estruturas de apoio, montagem, custos acessórios, etc. 

 

11. DIMENSIONAMENTO DO PORTO SECO – MOBILIÁRIO RFB 

            

DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE 

Armário de Aço 3 

Mesa (Estação de Trabalho) 5 

Mesa de Reunião 1 

Cadeiras 10 

Poltronas 3 

Estantes 2 

Gaveteiro 5 

Fogão 1 

Forno de Micro-ondas 1 

Cafeteira 1 

Geladeira 1 

BTUs instalado (condicionador 185 
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de ar) x 1.000  

Aparelho Telefônico  5 

Aparelho Telefônico (com fax) 1 

Fotocopiadora 1 

 

Aqui se considerou uma estrutura média para um total de até 7 

servidores.  

 

12. DIMENSIONAMENTO DO PORTO SECO – INFORMÁTICA - RFB 

 

DISCRIMINAÇÃO QUANT. 

Microcomputador interligado na rede local, na rede da RFB e no SISCOMEX, de 
acordo com os padrões técnicos vigentes da RFB. 

5 

Impressora laser interligada aos microcomputadores de acordo com os padrões 
técnicos vigentes da RFB. 

2 

Leitor óptico de códigos de barras 2 

Scanner de mesa  2 

Rede local de computadores exclusiva para RFB de acordo com os padrões técnicos 

vigentes incluindo cabeamento estruturado, pontos de rede (conjunto composto por 
ponto lógico e tomadas de conexão elétrica) suficientes para suprir os equipamentos 
solicitados, microcomputador para servidor de rede, equipamentos de rede (Hubs e 
switches, roteadores) e equipamentos de infra-estrutura elétrica (“no break” e 
estabilizador) 

1 

 

Aqui se considerou uma estrutura média para um total de até 7 

servidores.   

 

13. DIMENSIONAMENTO DO PORTO SECO – SISTEMAS OPERACIONAIS 

 

DISCRIMINAÇÃO QUANT. 
Sistema informatizado monitoramento e de vigilância eletrônica 1 

Sistema informatizado de controle de acesso de pessoas e veículos, movimentação de 
cargas e estocagem de mercadorias.  

1 

Sistema de prevenção contra incêndio 1 

Sistema e equipamentos de Segurança e Medicina do Trabalho 1 

 

Tais sistemas deverão atender às disposições normativas da RFB, em 

especial, quando do alfandegamento da área.  

 

14. INSTALAÇÕES EXCLUSIVAS DA RECEITA FEDERAL 
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As instalações da Receita Federal deverão ser climatizadas e ocupar 

uma área total de 185 m², dividida em área de expediente, banheiros 

masculino e feminino, copa e sala para central de monitoramento eletrônico. 

Os recursos materiais destinados ao uso nestas instalações já foram 

descritos no item 11, acima e deverão ser novos ou estar em perfeito estado 

de uso. 

Deverão ser reservadas 07 vagas de estacionamento de automóveis 

privativas aos servidores da Receita Federal.  

 

15. INSTALAÇÕES DE OUTROS ÓRGÃOS INTERVENIENTES 

 

A Permissionária deverá disponibilizar área para a instalação de 

outros órgãos públicos que atuem no controle administrativo do comércio 

exterior, inclusive Fazenda Estadual, bem como, na medida do possível, a 

entidades que prestem serviços profissionais diretamente ligados às atividades 

de comércio exterior desenvolvidas no Porto Seco.  

 

16. EDIFICAÇÕES DO PORTO SECO 

 

Área fechada e coberta destinada ao armazenamento de mercadorias, 

com o mínimo de 14.803 m² (armazém em paredes rígidas, piso pavimentado 

e nivelado para suportar cargas pesadas, esquadrias e cobertura que 

proporcionem condições de segurança, pé direito livre de, no mínimo, 8m), 

com espaço suficiente para ampliação até o dobro; Área descoberta, 

pavimentada para tráfego pesado, para movimentação e armazenagem de 

cargas e estadia e manobra de caminhões, reboques, semirreboques, com no 

mínimo 20.900 m² e espaço suficiente para ampliação até o dobro; Prédio em 

alvenaria para administração da permissionária, com vestiários e sanitários 

para uso dos empregados e contratados da permissionária que efetuem 

serviços no Porto Seco; Instalações prediais exclusivas para a RFB, conforme 
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descrito no item 14 acima; Instalações prediais para demais intervenientes no 

processo administrativo do comércio exterior, conforme descrito no item 15 

acima; Fechamento de toda a área do Porto Seco com cerca ou muro, com 

altura mínima de 2,5 m e portões da mesma altura, que ofereçam condições 

de segurança; Outras instalações prediais (guaritas, portaria, subestações, 

reservatórios de água, banheiro coletivo, refeitório, etc.); Malha de acesso 

rodoviário, externa ao Porto Seco, pavimentada para tráfego pesado, desde a 

via pública pavimentada até a entrada do Terminal; Área para caminhoneiros, 

com copa, banheiro e sala de estar; e outras estruturas exigidas pela norma de 

alfandegamento.  

 

17. ORÇAMENTO DO PORTO SECO 

 

Para estimativa dos valores de investimento necessário para 

implantação do Porto Seco, foram considerados as estimativas, os critérios e o 

cálculo constante do ANEXO V. Os resultados consolidados estão indicados no 

quadro abaixo: 

 

ITEM INICIAL 
ANO 6 

(acréscimo) 
ANO 11 

(acréscimo) 

Equipamentos 9.670.062,50 1.725,00 11.212,50 

Obras 37.875.987,90 2.457.950,79 5.105.793,45 

Mobiliário - RFB 64.497,75 4.571,25 10.608,75 

Mobiliário - permissionária 513.385,30 47.876,80 77.015,50 

Informática – RFB 100.050,00 6.037,50 12.075,00 

Informática - permissionária 399.970,00 31.395,00 51.520,00 

Sistemas informatizados-
permissionária 

135.000,00 0,00 0,00 

Veículos – permissionária 74.000,00 0,00 37.000,00 

Outros sistemas - permissionária 85.000,00 0,00 0,00 

TOTAL POR ETAPAS 48.917.953,45 2.549.556,34 5.305.225,20 

 

18. DEPRECIAÇÃO 

 

Foi utilizado para este estudo o critério de depreciação linear com os 

índices (taxas) de depreciação anual de acordo com os percentuais aceitos pela 
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Secretaria da Receita Federal do Brasil (IN SRF nº 162, de 1998), aplicados 

sobre os itens do orçamento de capital como demonstrado no ANEXO V, onde 

também está calculado o encargo de depreciação durante o prazo do 

empreendimento.  

 

19. CUSTOS E DESPESAS ANUAIS 

 

Os critérios e a definição do dispêndio anual relativo aos custos e 

despesas para funcionamento do Porto Seco constam do ANEXO VI. Os valores 

foram calculados anualmente para o período de duração da permissão.  

 

20. RECEITA PARA O PORTO SECO 

 

As receitas anuais necessárias para cobrir todo o custo do 

investimento e despesas de funcionamento do Porto Seco, e ainda 

proporcionar um lucro líquido estão demonstradas no ANEXO VII deste estudo. 

Foi elaborada planilha com as Demonstrações do Resultado do 

Exercício para cada um dos anos de duração da permissão, levando-se em 

conta a demanda esperada para cada ano e os custos e despesas anuais. 

 

21. FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DO EMPREENDIMENTO 

 

Neste trabalho foi adotado o estudo de viabilidade pelo fluxo de caixa 

operacional. Para determinar o fluxo de caixa líquido adiciona-se ao resultado 

líquido de cada exercício, conforme item 21 supra, o valor do encargo da 

depreciação.  O resultado positivo ou negativo corresponderá ao fluxo de caixa 

do empreendimento que está demonstrado igualmente no ANEXO VII. 

 

22. TAXA DE ATRATIVIDADE DO EMPREENDIMENTO 
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Será considerada como taxa de atratividade do projeto o valor de 

10,4% ao ano, obtido pela metodologia do Custo Médio Ponderado de Capitais 

– WACC (Weighted Average Cost of Capital), apurado conforme avaliação feita 

pela Secretaria do Tesouro Nacional e demonstrada por meio de nota técnica 

transcrita no ANEXO VII. 

 

23. VERIFICAÇÃO DA VIABILIDADE DO EMPREENDIMENTO 

 

A viabilidade do empreendimento será aferida pelos métodos do Valor 

Presente Líquido – VPL e da Taxa Interna de Retorno - TIR, considerando-se a 

taxa de atratividade de 10,4 % ao ano e o fluxo líquido de caixa constante do 

ANEXO VII deste estudo. Os critérios e os resultados obtidos estão 

apresentados no ANEXO VII. O valor de VPL e TIR obtidos são: 

 

VPL: R$ 0,00                                       TIR : 10,4% ao ano  

 

Sendo o VPL igual a zero e a TIR igual à Taxa de Atratividade, conclui-

se que o empreendimento seria viável economicamente. Entretanto, resta 

ainda calcular as tarifas a serem cobradas dos usuários e verificar se elas se 

enquadram nos valores de mercado. 

 

24. DETERMINAÇÃO DAS TARIFAS 

 

A próxima etapa é determinar as tarifas no armazenamento e 

movimentação de mercadorias, a partir da Receita Bruta Esperada Total, com 

os critérios e cálculos demonstrados no ANEXO VIII.  

As tarifas finais suficientes à viabilidade da exploração e tomadas 

como limite no processo licitatório estão abaixo destacadas.  
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TARIFAS DESCRIÇÃO Tarifas 

 ARMAZENAGEM  

TA  % do valor CIF (importação)/FOB (exportação) por 

período de 10 dias ou fração                            

0,33% 

 MOVIMENTAÇÃO  

TM 

por m3 ou fração  
R$ 9,67/m³ 

 

25. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Tarifa de Armazenagem de 0,33% (% do valor CIF por 10 dias ou 

fração) está dentro da média praticada na 1ª Região Fiscal. 

A Tarifa de Movimentação de R$ 9,67 (por m³) também está na 

média praticada na 1ª Região Fiscal.  

Pelos dados e parâmetros utilizados acima, conclui-se que as tarifas 

se encontram dentro dos valores de mercado e propiciam retorno ao 

investimento do futuro permissionário. 

Desta forma, é viável a implantação de um Porto Seco no município 

de ANÁPOLIS/GO. 

 

  Brasília, 27 de setembro de 2016.  

 

Marcos Eidi Yamamura 
Auditor-Fiscal da RFB 

Membro 
(assinado digitalmente) 

 

Dorázio Cardoso da Silva 
Analista-Tributário da RFB 

Membro 
(assinado digitalmente) 

Fábio José de Souza Monsores 

Auditor-Fiscal da RFB 
Presidente da Comissão 

(assinado digitalmente) 
 

Hugo Rodrigues Lima 

Auditor-Fiscal da RFB 
Membro 

(assinado digitalmente) 
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ANEXO I – PESQUISA DIRETA 

 

PESQUISA DE VIABILIDADE DE INSTALAÇÃO DE PORTO SECO NO 

ESTADO DE GOIÁS 

 

  

PESQUISA DE VIABILIDADE DE MANUTENÇÃO DE PORTO SECO NO MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS, ESTADO DE GOIÁS  

Estabelecimento 

pesquisado:  

Nome:  

CNPJ:  

  

Localidade/município da empresa:  

  

  

QUESITOS  

1 – A empresa atua no comércio exterior como:  

 Importadora  ☐  Exportadora ☐  Ambos ☐  

  

2 – Se importadora, por onde ocorre a entrada de suas importações no país (ponto alfandegado)?  

Pode-se indicar mais de uma opção.  

 Porto  ☐  Aeroporto  ☐  Ponto de Fronteira  ☐  

2.1 – Informar os pontos alfandegados de entrada:  
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3 – Se exportadora, por onde ocorre a saída de suas exportações do país (ponto alfandegado)?  

Pode-se indicar mais de uma opção.  

 Porto  ☐  Aeroporto  ☐  Ponto de Fronteira  ☐  

3.1 – Informar os pontos alfandegados de saída:   

    

    

    

  

    

4 – Informar os produtos que a empresa possui intenção de importar no próximo ano, o valor que deverá ser gasto 

com estas aquisições, o tipo de acondicionamento dos produtos (caixa, sacos, granel ou outros), o tipo de 

unitização (contêineres, pallets ou outros) e a origem dos produtos.  

 Produtos Importados  FOB/FCA USD  Acondicionamento  Unitização  Origem  

          

          

          

          

Outros          

  

5 – Informar os produtos que a empresa possui intenção de exportar no próximo ano, o valor destas operações, o 

tipo de acondicionamento dos produtos (caixa, sacos, granel ou outros), o tipo de unitização (contêineres, 

pallets ou outros) e o destino dos produtos.  

 Produtos Exportados  FOB/FCA USD  Acondicionamento  Unitização  Destino  

          

          

          

          

Outros          

  

6 – Como se classificam suas mercadorias?  

Na importação    

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Na exportação  

Tóxicas  ☐  Tóxicas  ☐  

Odorantes  ☐  Odorantes  ☐  

Inflamáveis  ☐  Inflamáveis  ☐  

Corrosivas  ☐  Corrosivas  ☐  

Frigorificadas  ☐  Frigorificadas  ☐  

Frágeis  ☐  Frágeis  ☐  

Granéis sólidos  ☐  Granéis sólidos  ☐  

Granéis líquidos  ☐  Granéis líquidos  ☐  
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Outros (especificar abaixo)  ☐  Outros (especificar abaixo)  ☐  

  

  

  

  

    

7 – Qual a opinião da empresa quanto à necessidade da manutenção de um Porto Seco no município de Anápolis, 

estado de Goiás?  

 Necessário  ☐  Não necessário  ☐  

Comentários (preenchimento opcional):  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

8 – Caso seja mantido o Porto Seco de Anápolis/GO, qual o percentual das operações de importação e/ou 

exportação da empresa que poderão ser despachadas no mesmo?  

  Importação    

0%  ☐  até 25%  ☐  até 50%  ☐  até 75%  ☐  até 100%  ☐  

      

  Exportação    

0%  ☐  até 25%  ☐  até 50%  ☐  até 75%  ☐  até 100%  ☐  

  

9 – Caso pretenda utilizar os serviços, que regime de importação ou exportação utilizaria?  

 Comum  ☐  Suspensivo  ☐  Ambos  ☐  

  

10 – Se suspensivo, quais modalidades?  

Entreposto aduaneiro na importação e/ou exportação  ☐  

Admissão temporária  ☐  

Trânsito aduaneiro  ☐  

Drawback  ☐  

Exportação temporária, inclusive para aperfeiçoamento passivo  ☐  

Depósito alfandegado certificado  ☐  
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Depósito especial  ☐  

  

11 – Caso a empresa tenha interesse em processar, ou continuar processando, suas cargas no Porto Seco de 

Anápolis/GO, utilize o espaço abaixo para informar os benefícios que espera obter/manter, no que diz respeito 

especificamente às suas operações (Exemplos de respostas: “A empresa acredita que a utilização do Porto Seco 
de Anápolis/GO reduzirá em cerca de x% os custos de armazenagem suportadas nas operações realizadas 
atualmente pelo Porto/Aeroporto de ...”; “A empresa acredita que a utilização do Porto Seco de Anápolis/GO 
reduzirá o tempo de armazenagem em comparação com os tempos atuais do Porto/Aeroporto de ...”; “O Porto 
Seco de Anápolis viabilizará também a utilização pela empresa do regime especial de entreposto aduaneiro, 
com ganhos na suspensão dos pagamentos dos tributos...”, entre outros).  

           

  

12 – Utilize o espaço abaixo para registrar livremente qualquer comentário ou opinião sobre a manutenção do 

Porto Seco de Anápolis/GO.  

           

  

Local:  

Data:  
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Responsável pelas informações:  

Cargo: 

Telefone:  

e-mail:  

  

 

 

  

Carta-Circular 

Senhor Empresário,  

A Superintendência da Receita Federal do Brasil na 1ª Região Fiscal 

está realizando um Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica com a finalidade 

de verificar a possibilidade de reimplantar um Porto Seco na região do município 

de Anápolis, no estado de Goiás, devido a aproximação do termo final do contrato 

de permissão do Porto Seco hoje existente, que ocorrerá dia 19/02/2018.  

 Portos Secos são recintos alfandegados de uso público, situados em 

zona secundária, nos quais são executadas operações de movimentação, 

armazenagem e despacho aduaneiro de mercadorias e de bagagem, sob controle 

aduaneiro, na importação e na exportação. Significa dizer que os trâmites 

aduaneiros de importação e/ou exportação podem ser realizados nos Portos 

Secos, agilizando a sua liberação nos portos e aeroportos internacionais de saída 

e entrada de mercadorias no comércio exterior.  

  Os serviços desenvolvidos em Portos Secos podem ser delegados a 

pessoas jurídicas de direito privado que tenham como principal objeto social, 

cumulativamente ou não, a armazenagem, a guarda ou o transporte de 

mercadorias. A delegação é efetivada mediante permissão de serviço público, 

após realização de licitação na modalidade de concorrência.  

  Porém, antes de iniciar o processo licitatório, é imprescindível a 

realização de estudo técnico, com o objetivo de estimar a demanda, calcular os 

custos, receitas e investimentos previstos para o(s) Porto(s) Seco(s) a ser(em) 
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licitado(s), justificando a viabilidade técnica e econômica e a necessidade de 

instalação de tal(is) instrumento(s) público(s) no Estado de Goiás.  

  Para isso, a Superintendência da Receita Federal do Brasil na 1ª 

Região Fiscal editou a Portaria SRRF01 nº 90, de 11 de março de 2016 (cópia em 

anexo), composta por Servidores da Carreira da Administração Tributária e 

Aduaneira da Receita Federal do Brasil, que esperam contar com sua colaboração 

no sentido de responder ao questionário em anexo, no prazo de até 15 dias da 

data de seu recebimento, com a única e exclusiva finalidade de subsidiar o 

estudo, relativamente à estimativa de demanda de usuários de um Porto Seco no 

município de Anápolis/GO, antes da abertura de eventual processo licitatório para 

a instalação de tal Porto Seco.  

           Informamos, antecipadamente, que as informações prestadas por 

meio deste Questionário serão utilizadas única e exclusivamente para os fins do 

presente estudo técnico, assegurando-se a sua proteção e confidencialidade perante 

terceiros. Da mesma forma, a manifestação contida em sua resposta não configura 

qualquer vínculo ou compromisso em relação a futuro uso do Porto Seco, cuja 

decisão compete exclusivamente à empresa, segundo seus próprios interesses 

empresariais.   

             O questionário preenchido poderá ser enviado preferencialmente ao 

endereço eletrônico diana.srrf01.df@receita.fazenda.gov.br, ou por via postal, à 

Delegacia da Receita Federal do Brasil em Anápolis, Seção de Administração 

Aduaneira-SAANA, Via VP 5E, Quadra 09, Lote 07, Distrito Agroindustrial de 

Anápolis – DAIA, CEP 75132-125, Anápolis, Goiás.  

   Informações adicionais poderão ainda ser obtidas pelo telefone (62) 3316-

1584.  

  

Membros da Comissão EVTE em Anápolis/GO  

(Portaria SRRF01 Nº 90/2016)  
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PORTARIA SRRF01 Nº 90, DE 11 DE MARÇO DE 2016. 

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA 1ª REGIÃO FISCAL, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 300 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada no Diário Oficial da União em 17 de maio de 

2012, e tendo em vista o disposto no artigo 11 da Instrução Normativa RFB nº 1.208, de 04 de novembro de 2011, 

publicada no Diário Oficial da União em 08 de novembro de 2011, RESOLVE: 

 Art. 1º Constituir Comissão para elaborar estudo sintético de viabilidade técnica e econômica, de 

acordo com modelo previsto nos anexos da Portaria RFB nº 581, de 15 de abril de 2010, para subsidiar decisão 

sobre abertura de procedimento licitatório para a instalação de recinto alfandegado de uso público, denominado 

Porto Seco, no município de Anápolis/GO. 

Art. 2º Designar os servidores, Fábio José de Souza Monsores, Auditor-Fiscal da Receita Federal 

do Brasil, matrícula SIAPECAD n° 01573675, Hugo Rodrigues Lima, Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, 

matrícula SIAPECAD nº 01815766, Marcos Eidi Yamamura, Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, 

matrícula SIAPECAD nº 01573706, Dorázio Cardoso da Silva, Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil, 

matrícula SIAPECAD nº 00878982, para, sob a presidência do primeiro e, nos seus impedimentos, do segundo, 

comporem a referida Comissão. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação no Boletim de Serviço da RFB. 

JOSÉ OLESKOVICZ 

 

 
 

SELEÇÃO DE EMPRESAS PARA PESQUISA DIRETA 

 
 

A fim de viabilizar a pesquisa direta das empresas, e com intuito de 

apurar o interesse das mesmas em utilizar os serviços de um Porto Seco que 

venha a ser, eventualmente, instalado no Município de ANÁPOLIS/GO 

definiu-se que o modelo de pesquisa constante deste anexo seria enviado, 

juntamente com a Carta Circular elaborada pela Comissão responsável pelo 

presente estudo, também constante deste anexo, às 162 empresas 

importadoras que se localizam no Estado de Goiás ou no Distrito Federal ou 

ainda aquelas que operaram grande volume, em 2015, em Unidade de 

Despacho Aduaneiro localizado em Goiânia, Anápolis ou Brasília, 

independentemente de sua localidade. 

Para a seleção das empresas, foram levantados os volumes de 

importação daquelas localizadas em GO e DF, independentemente do local 

de desembaraço; e os volumes de importação desembaraçados em Unidades 

Administrativas localizadas em GO e DF. 
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Vale mencionar ainda que a pesquisa não se restringiu à matriz das 

empresas, abrangendo também seus estabelecimentos, desde que 

atendessem aos critérios mencionados. Logo, diferentes estabelecimentos de 

uma mesma empresa foram consultados e os resultados considerados no 

estudo. 

Na tabela abaixo, segue o universo das empresas pesquisadas de 

acordo com os critérios definidos nos parágrafos anteriores. 

 

NOME IMP COD IMP MUNICIPIO CEP 

A C E INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 02400787/0001-04 Goiânia - GO 74853200 

ABBVIE FARMACEUTICA LTDA. 15800545/0003-11 Anápolis - GO 75135040 

ACHE LABORATORIOS FARMACEUTICOS 
SA 

60659463/0001-91 Guarulhos - SP 07034904 

ADUBOS ARAGUAIA IND E COM LTDA 03306578/0012-11 Anápolis - GO 75132150 

ADUBOS SUDOESTE LTDA 03225684/0001-18 Jataí - GO 75801701 

AGENCIA BRASIL CENTRAL 03520902/0001-47 Goiânia - GO 74860270 

ALPES INDUSTRIA E COMERCIO DE 
PLASTICOS LTDA 

02877500/0002-12 Aparecida de Goiânia - GO 74993450 

AMERICAN AIRLINES INC 36212637/0033-76 Brasília - DF 71608900 

ANGELO AURICCHIO COMPANHIA LTDA 62598586/0008-61 Morrinhos - GO 75650000 

ANGLO AMERICAN FOSFATOS BRASIL 
LTDA 

46567202/0006-25 Catalão - GO 75704260 

ANGLO AMERICAN NIQUEL BRASIL LTDA 42184226/0011-01 Barro Alto - GO 76390000 

ASSOCIACAO DAS PIONEIRAS SOCIAIS 37113180/0001-28 Brasília - DF 70334900 

ASTELLAS FARMA BRASIL IMPORTACAO E 
DISTRIBUICAO DE MEDICAMENTOS LTDA. 

07768134/0003-68 Itapevi - SP 06696060 

AUROBINDO PHARMA INDUSTRIA 
FARMACEUTICA LIMITADA 

04301884/0001-75 Anápolis - GO 75132135 

AUROBINDO PHARMA PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LIMITADA 

07925705/0001-69 Anápolis - GO 75132135 

AUTOTRAC COMERCIO E 
TELECOMUNICACOES S/A 

40281347/0001-74 Brasília - DF 70910901 
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AXYON DISTRIBUIDORA LTDA 11903016/0003-92 Anápolis - GO 75132125 

BASF SA 48539407/0086-07 Aparecida de Goiânia - GO 74984321 

BIOGEN BRASIL PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA 

07986222/0003-36 Anápolis - GO 75135040 

BIOLINE FIOS CIRURGICOS LTDA 37844479/0001-52 Anápolis - GO 75110470 

BIOSINTETICA FARMACEUTICA LTDA 53162095/0021-50 Brasília - DF 72549550 

BIOSINTETICA FARMACEUTICA LTDA 53162095/0001-06 São Paulo - SP 04795000 

BL INDUSTRIA OTICA LTDA 27011022/0017-70 Anápolis - GO 75135040 

BP BIOENERGIA ITUMBIARA S.A. 08517600/0001-33 Itumbiara - GO 75503970 

BRAINFARMA INDUSTRIA QUIMICA E 
FARMACEUTICA S.A. 

05161069/0005-44 Anápolis - GO 75132020 

BRASCABOS COMPONENTES ELETRICOS E 
ELETRONICOS LTDA 

68149228/0003-43 Catalão - GO 75709600 

BRF S.A. 01838723/0172-83 Rio Verde - GO 75904900 

BRUMEL DISTRIBUIDORA DE PNEUS LTDA 08577067/0003-67 Anápolis - GO 75123390 

BW&P SISTEMAS DE SOLDA E PINTURA 
LTDA 

19416614/0001-87 Catalão - GO 75709901 

CAOA MONTADORA DE VEICULOS LTDA 03471344/0001-77 Anápolis - GO 75133590 

CARTA GOIAS INDUSTRIA E COMERCIO DE 
PAPEIS S.A. 

03752385/0007-27 Anápolis - GO 75132135 

CASA DAS CORRENTES LTDA 92690478/0003-70 Goiânia - GO 74375660 

CDA - COMPANHIA DE DISTRIBUICAO 
ARAGUAIA 

26651646/0014-47 Anápolis - GO 75132010 

CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO 
BRASIL S/A ELETRONORTE 

00357038/0001-16 Brasília - DF 70716901 

CENTRAL ENERGETICA PALMEIRAS S.A 13348048/0001-37 Palmeiras de Goiás - GO 76190000 

CHEMICALTECH IMPORTACAO 
EXPORTACAO E COMERCIO DE PRODUTOS 
MEDICOS FARMACEUTICOS E 
HOSPITALARES LTDA 

03959540/0003-57 Brasília - DF 71200030 

CIFARMA CIENTIFICA FARMACEUTICA 
LTDA 

17562075/0001-69 Goiânia - GO 74675090 

CINCO - CONFIANCA INDUSTRIA E 
COMERCIO LTDA. 

05075964/0001-12 Anápolis - GO 75132045 

CIPLAN CIMENTO PLANALTO SA 00057240/0001-22 Brasília - DF 73070043 

CLARION BIOCIENCIAS LTDA 03244722/0004-22 Aparecida de Goiânia - GO 74985155 
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CMS PRODUTOS MEDICOS LTDA 01476143/0001-37 Aparecida de Goiânia - GO 74985105 

COMPANHIA GOIANA DE OURO 11232074/0001-70 Pilar de Goiás - GO 76370000 

CONFIANZA PRODUTOS CIRURGICOS E 
HOSPITALARES LTDA 

09554136/0001-18 Goiânia - GO 74120020 

CONS NAC DE DESENVOLVIMENTO 
CIENTIFICO E TECNOLOGICO 

33654831/0001-36 Brasília - DF 71605001 

COPERSON AUDIO E VIDEO EIRELI - EPP 07648642/0001-40 Brasília - DF 70278520 

COPOCENTRO INDUSTRIA DE PLASTICOS 
LTDA 

00022244/0001-75 Anápolis - GO 75132095 

COSMED INDUSTRIA DE COSMETICOS E 
MEDICAMENTOS S.A. 

61082426/0012-89 Goiânia - GO 74666003 

COSMED INDUSTRIA DE COSMETICOS E 
MEDICAMENTOS S.A. 

61082426/0016-02 Anápolis - GO 75132020 

CRISTALINA ALIMENTOS LTDA 10666522/0001-80 Cristalina - GO 73850000 

D M G COMERCIO E REPRESENTACOES 
LTDA 

36753739/0001-11 Brasília - DF 71200256 

DALGAS INDUSTRIA E COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS AUTOMOTIVOS LTDA. 

01174047/0002-15 Catalão - GO 75709901 

DELTA AIR LINES INC 00146461/0010-68 Brasília - DF 71608900 

DU PONT DO BRASIL S A 61064929/0032-75 Itumbiara - GO 75503972 

ELOHIM PARTICIPACOES EIRELI 05388027/0001-17 Goiânia - GO 74093250 

EMS S/A 57507378/0006-08 Brasília - DF 70310500 

EMS S/A 57507378/0003-65 Hortolândia - SP 13186901 

ESPECIALISTA - PRODUTOS PARA 
LABORATORIO S/A 

04619893/0001-09 Valparaíso de Goiás - GO 72872003 

EXPLORA PARTICIPACOES EM 

TECNOLOGIA E SISTEMA DA INFORMACAO 
S/A 

10483781/0001-76 Brasília - DF 71205060 

EXPRESS COMERCIAL DE MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS LTDA 

06158619/0001-05 Goiânia - GO 74125125 

F.B.M. INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA 02060549/0001-05 Anápolis - GO 75132085 

FERTICEU FERTILIZANTES CHAPADAO DO 
CEU LTDA - ME 

14425138/0001-47 Chapadão do Céu - GO 75828000 

FERTIGRAN FERTILIZANTES VALE DO RIO 
GRANDE LTDA 

53400818/0013-00 Catalão - GO 75701970 

FERTILIZANTES ALIANCA LTDA 02208767/0007-21 Aparecida de Goiânia - GO 74984300 
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FERTILIZANTES HERINGER S.A. 22266175/0044-18 Anápolis - GO 75132145 

FUSAO RIO - COMERCIO, IMPORTACAO E 

EXPORTACAO DE MATERIAL MEDICO 
HOSPITALAR LTDA 

07391291/0001-35 Rio de Janeiro - RJ 22631455 

FUSAO SOLUCOES PARA MEDICINA LTDA 05341148/0001-03 São Paulo - SP 04551060 

FUSAO SOLUCOES PARA MEDICINA LTDA 05341148/0002-94 Brasília - DF 71503501 

GEMINI INDUSTRIA DE INSUMOS 
FARMACEUTICOS LTDA 

10690195/0001-00 Anápolis - GO 75132105 

GEOLAB INDUSTRIA FARMACEUTICA S/A 03485572/0001-04 Anápolis - GO 75132085 

GERMED FARMACEUTICA LTDA 45992062/0009-12 Jaguariúna - SP 13820000 

GIGATRADE TECNOLOGIA LTDA 13099652/0001-77 Aparecida de Goiânia - GO 74934605 

GLOBAL PARTS LTDA 03912010/0001-91 Goiânia - GO 74672450 

GLOBAL VILLAGE TELECOM S.A. 03420926/0055-17 Brasília - DF 72427010 

GOIAS VERDE ALIMENTOS LTDA 24866741/0001-18 Luziânia - GO 72804010 

GRANOL INDUSTRIA COMERCIO E 
EXPORTACAO SA 

50290329/0026-60 Anápolis - GO 75132040 

GUARACIABA TRANSMISSORA DE 
ENERGIA (TP SUL) S.A. 

15286437/0003-72 Rio Verde - GO 75901972 

HALEX ISTAR INDUSTRIA FARMACEUTICA 
SA 

01571702/0001-98 Goiânia - GO 74675090 

HEINZ BRASIL S.A. 50955707/0004-72 Nerópolis - GO 75460000 

HPE AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA 54305743/0011-70 Catalão - GO 75709901 

HUBBARD DO BRASIL AVICULTURA LTDA 08260548/0002-63 Luziânia - GO 72832000 

IMUNOTECH SISTEMAS DIAGNOSTICOS 
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA 

00904728/0004-90 Goiânia - GO 74583250 

INDUSTRIA E COMERCIO DE 
FERTILIZANTES RIFERTIL LTDA 

03862256/0001-04 Rio Verde - GO 75905030 

INDUSTRIAS ROSSI ELETROMECANICA SA 00736546/0001-05 Brasília - DF 71987180 

INTERBRASIL DISTRIBUIDORA LTDA 37628401/0001-09 Formosa - GO 73801190 

INTERMEIOS DISTRIBUIDORA DE 
INSUMOS FARMACEUTICOS LTDA - EPP 

07943281/0001-65 Anápolis - GO 75123390 

INTERSMART COMERCIO, IMPORTACAO E 

EXPORTACAO DE EQUIPAMENTOS 
ELETRONICOS LTDA. 

05996801/0001-72 Goiânia - GO 74645010 

ISOESTE IND.E COM.DE ISOLANTES 00289348/0001-40 Anápolis - GO 75045190 
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TERMICOS LTDA 

ITAMBE ALIMENTOS S/A 16849231/0017-71 Goiânia - GO 74703010 

JBS S/A 02916265/0098-92 Itumbiara - GO 75520375 

JOHN DEERE BRASIL LTDA 89674782/0010-49 Catalão - GO 75709685 

JOSE WANDERLEY SCHMALTZ 
EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA 

37039427/0001-03 Goiânia - GO 74268165 

LABORATORIO DE IMUNOLOGIA DE 
TRANSPLANTES DE GOIAS LTDA. 

07478804/0001-40 Aparecida de Goiânia - GO 74934605 

LABORATORIO TEUTO BRASILEIRO S/A 17159229/0001-76 Anápolis - GO 75132140 

LABORATORIOS B BRAUN SA 31673254/0007-90 Anápolis - GO 75135040 

LABORATORIOS BAGO DO BRASIL S.A. 04748181/0009-47 Colatina - ES 29712022 

LABORATORIOS BAGO DO BRASIL S.A. 04748181/0007-85 Serra - ES 29173795 

LALLEMAND BRASIL LTDA 49979842/0001-26 Aparecida de Goiânia - GO 74923090 

LAS DO BRASIL COMERCIO DE PRODUTOS 
ANALITICOS E LABORATORIAIS LTDA 

06880842/0001-61 Aparecida de Goiânia - GO 74950190 

LIBBS FARMACEUTICA LTDA 61230314/0005-07 Embu - SP 06807461 

LIBBS FARMACEUTICA LTDA 61230314/0008-41 Embu - SP 06807320 

LIBBS FARMOQUIMICA LTDA 06230373/0001-35 Embu - SP 06807320 

MABRA FARMACEUTICA LTDA 09545589/0001-88 Goiânia - GO 74675090 

MACROFERTIL INDUSTRIA E COMERCIO DE 
FERTILIZANTES S.A. 

76082320/0009-57 Jataí - GO 75802225 

MAX BRASIL COMERCIO DE BRINQUEDOS 
EIRELI - EPP 

07236647/0001-66 Goiânia - GO 74513010 

MEDICAL SHOP PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA 

38056131/0001-63 Brasília - DF 71215300 

Medley Farmacêutica Ltda. 10588595/0008-78 Brasília - DF 72549550 

MERCK SHARP & DOHME FARMACEUTICA 
LTDA 

45987013/0006-49 Aparecida de Goiânia - GO 74993500 

MERCK SHARP & DOHME FARMACEUTICA 
LTDA 

45987013/0003-04 Campinas - SP 13010071 

MEXICHEM BRASIL INDUSTRIA DE 
TRANSFORMACAO PLASTICA LTDA 

58514928/0042-42 Anápolis - GO 75132110 

MICROMED BIOTECNOLOGIA LTDA 38048013/0001-03 Brasília - DF 71070503 

MINERACAO MARACA INDUSTRIA E 86902053/0001-13 Alto Horizonte - GO 76560000 
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COMERCIO S/A 

MODULO ENGENHARIA, CONSULTORIA E 
GERENCIA PREDIAL LTDA 

05926726/0001-73 Brasília - DF 70632200 

MOSAIC FERTILIZANTES DO BRASIL LTDA. 61156501/0207-77 Rio Verde - GO 75901970 

NATIONAL AIR COMMANDER COMERCIO 
DE AERONAVES LTDA 

21254725/0001-86 Brasília - DF 71200030 

NCT INFORMATICA LTDA 03017428/0001-35 Brasília - DF 70070120 

NESTLE BRASIL LTDA. 60409075/0100-34 São Bernardo do Campo - SP 09850550 

NETSCIENCE TECNOLOGIA LTDA - EPP 08349324/0001-41 Brasília - DF 70610430 

NOVA ROCHA INDUSTRIA DE TINTAS 
LTDA. 

03005123/0001-03 Aparecida de Goiânia - GO 74923290 

NOVAFARMA INDUSTRIA FARMACEUTICA 
LTDA 

06629745/0001-09 Anápolis - GO 75080240 

NUTRIEX IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 
PRODUTOS NUTRICIONAIS E 
FARMOQUIMICOS LTDA - ME 

06172459/0001-59 Aparecida de Goiânia - GO 74981070 

NUTRIZA AGROINDUSTRIAL DE 
ALIMENTOS S/A 

37020260/0001-39 Pires do Rio - GO 75200000 

OMEGA SUPER TROCA COMERCIO DE 
LUBRIFICANTES LTDA 

06351674/0001-17 Brasília - DF 72130700 

OMG COMERCIAL IMPORTADORA E 
EXPORTADORA LTDA - EPP 

17113110/0001-62 Brasília - DF 71927540 

ORSA INTERNATIONAL PAPER 
EMBALAGENS LTDA 

17101880/0004-38 Rio Verde - GO 75901970 

ORTOPEDIA BRASIL LTDA 05477107/0002-20 Aparecida de Goiânia - GO 74993020 

PIVOT EQUIPAMENTOS AGRICOLAS E 
IRRIGACAO LTDA 

33302019/0001-41 Goiânia - GO 74430130 

PMH PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES 
LTDA 

00740696/0001-92 Brasília - DF 71200222 

PRC SISTEMAS DE PROPULSAO E TRACAO 
LTDA 

19416642/0001-02 Catalão - GO 75709901 

PREMIER COMERCIO IMPORTACAO E 
EXPORTACAO LTDA - EPP 

09417974/0001-40 Goiânia - GO 74672400 

PRODUTOS ROCHE QUIMICOS E 
FARMACEUTICOS S A 

33009945/0002-04 Anápolis - GO 75135040 

RADIO E TELEVISAO CAPITAL LTDA 02579308/0001-69 Brasília - DF 70340910 

SCENIKA DIAGNOSTICOS COMERCIO, 

IMPORTACAO, EXPORTACAO E 
DISTRIBUICAO DE MATERIAIS MEDICOS 

05994901/0002-40 Goiânia - GO 74672400 
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EIRELI 

SCHERING-PLOUGH INDUSTRIA 
FARMACEUTICA LTDA 

03560974/0009-75 Aparecida de Goiânia - GO 74993500 

SCHERING-PLOUGH INDUSTRIA 
FARMACEUTICA LTDA 

03560974/0001-18 São Paulo - SP 04747900 

SCI-TECH PRODUTOS MEDICOS LTDA 01437707/0001-22 Aparecida de Goiânia - GO 74985105 

SEKOYA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - 
EPP 

16530418/0001-40 Anápolis - GO 75110390 

SICMOL COMERCIAL DE MATERIAIS PARA 
CONSTRUCAO LTDA 

25027400/0001-11 Aparecida de Goiânia - GO 74985105 

SINTESE COMERCIAL HOSPITALAR LTDA 24801201/0001-56 Goiânia - GO 74075250 

SIQUEIRA CAMPOS IMPORTACAO E 
DISTRIBUICAO LTDA 

01791424/0001-84 Brasília - DF 72549520 

SJC BIOENERGIA LTDA 10249419/0002-16 Quirinópolis - GO 75860000 

SM EMPREENDIMENTOS FARMACEUTICOS 
LTDA 

44015477/0006-20 Anápolis - GO 75132120 

SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA 01587609/0001-71 Goiânia - GO 74605020 

STA MAQUINAS LTDA 00771345/0001-49 Goiânia - GO 74620425 

STARSPRINGS DO BRASIL LTDA. 04230984/0003-10 Aparecida de Goiânia - GO 74923170 

STEMAC SA GRUPOS GERADORES 92753268/0052-62 Itumbiara - GO 75515610 

STERNA LINHAS AEREAS LTDA 18200200/0001-53 Brasília - DF 70070120 

SUN FARMACEUTICA DO BRASIL LTDA 05035244/0001-23 Goiânia - GO 74000000 

SVB AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA 04463193/0001-78 Itumbiara - GO 75516410 

TETE COMERCIO IMPORTACAO 

EXPORTACAO DE TECIDOS E CONFECCOES 
EIRELI 

12081400/0001-58 Goiânia - GO 74515050 

TOP MED IMPORTACAO E DISTRIBUICAO 
LTDA - ME 

11172836/0001-90 Anápolis - GO 75124820 

TOYAMA DO CENTRO OESTE MAQUINAS 
LTDA 

12006775/0001-53 Goiânia - GO 74393351 

TRADING POST COMERCIO EXTERIOR 
LTDA 

01453408/0001-81 Brasília - DF 70070120 

UNIAO QUIMICA FARMACEUTICA 
NACIONAL S A 

60665981/0007-03 Brasília - DF 72549555 

UNILEVER BRASIL INDUSTRIAL LTDA 01615814/0020-66 Goiânia - GO 74665320 
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UNISHOPPING IMPORTACAO DE 
MANUFATURADOS EIRELI - EPP 

02314365/0001-16 Goiânia - GO 74525010 

UNITED MEDICAL LTDA 68949239/0005-70 Anápolis - GO 75135040 

VALFLUX COMERCIO DE MATERIAIS 
HOSPITALARES LTDA 

03872497/0001-26 Goiânia - GO 74660070 

VERT SOLUCOES EM INFORMATICA LTDA 02277205/0001-44 Brasília - DF 70322915 

VIDEPLAST INDUSTRIA DE EMBALAGENS 
LTDA 

79687588/0005-87 Rio Verde - GO 75901970 

VOTORANTIM CIMENTOS S.A. 01637895/0192-32 Edealina - GO 75945000 

VOTORANTIM METAIS S.A. 18499616/0005-48 Niquelândia - GO 76420000 

WINNERS TRADING COMPANY E 
ASSESSORIA LTDA - EPP 

04670631/0001-79 Goiânia - GO 74673030 

 
 

Comentários 

O objetivo da pesquisa era de avaliar o mercado quanto ao 

interesse na continuidade de um Porto Seco em Anápolis e o de verificar o 

potencial de crescimento de suas atividades pelas empresas que não operam 

por essa Unidade Administrativa. Porém, pela quantidade de formulários 

respondidos acredita-se que as empresas inquiridas não compreenderam o 

contexto do estudo em razão da consolidação do Porto Seco de Anápolis no 

contexto do comércio exterior na região. 

Foram respondidas apenas 7 (sete) pesquisas, sendo 1 (uma) pela 

não necessidade na manutenção de um Porto Seco em Anápolis. A tabela 

abaixo traz a movimentação no comércio exterior das empresas que 

responderam à pesquisa: 

 

 Qtde. DI CIF USD Peso Bruto 

ACE 10 325.373,50 1.044,00 

CAOA 2.435 601.913.662,02 65.066.906,30 

LAS 158 19.378.854,63 138.366,84 
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MARACÁ 54 13.392.707,94 10.087.751,84 

SICMOL 23 958.836,43 576.062,68 

TOTAL 2.680 635.969.434,52 75.870.131,66 

* interesse na manutenção 

 

 Das empresas que manifestaram interesse, somente a ACE e a 

LAS não operam regularmente no Porto Seco de Anápolis. As demais, 

representam cerca de 56% do valor CIF Dólar e 93,4% do peso bruto das 

operações em Anápolis. 

 Apesar da pouca efetividade na resposta tempestiva à pesquisa, 

salienta-se que o principal operador do Porto Seco de Anápolis manifestou-

se pela necessidade da continuidade desse Recinto Aduaneiro, essencial para 

a redução dos custos logísticos na importação e, consequentemente, na 

competitividade de seus produtos.  
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ANEXO II – DEMANDA ESTIMADA  

 
PREÂMBULO: CRITÉRIOS DE DEFINIÇÃO DO UNIVERSO POTENCIAL 

DE CAPTAÇÃO DE CARGAS 
 

Para dimensionarmos a demanda de um porto seco, 

primeiramente precisamos definir seu universo potencial de captação de 

cargas ou jurisdição de estudo, no qual o novo empreendimento se encontra 

apto a influenciar comercialmente o mercado com potencial linear de 

captação de cargas pela qualidade superior de seus serviços e modicidade 

nos preços. 

A efetiva captação de cargas pelo porto seco no universo 

potencial estará associada à diferença de seus preços e qualidade dos 

serviços, ao tempo médio de liberação das cargas e a consequente 

relevância dos custos de armazenagem, à escassez ou saturação na oferta 

de tais serviços na jurisdição de estudo, considerando se tratar de serviços 

públicos sem autorregulação pelo mercado, e a benefícios fiscais concedidos 

pelo estado de nacionalização das mercadorias, numa complexa e dinâmica 

relação de parâmetros, de difícil visualização quantitativa. 

 

1. UNIVERSO POTENCIAL DE CAPTAÇÃO DE CARGAS 

 

O universo potencial de captação de cargas foi definido a partir de 

dados das importações/exportações efetivas desembaraçadas no período de 

2015 no atual Porto Seco que existe em Anápolis, extraídos do DW (Data 

Warehouse) Aduaneiro, possibilitando uma análise mais atual das operações 
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de comércio exterior. 

A zona de influência do futuro Porto Seco a ser implantado na 

região de Anápolis abrange todo o Estado de Goiás e o Distrito Federal (por 

sua proximidade e por estar fisicamente “inserido” no Estado de Goiás), 

sendo que foram considerados os dados de comércio exterior referentes às 

importações e exportações desembaraçadas no Porto Seco que hoje existe, 

independentemente da localização dos importadores e exportadores. Tais 

considerações são importantes, pois a decisão dos importadores e 

exportadores quanto à utilização dos serviços públicos de um recinto 

alfandegado se pauta não só em termos de localização, mas de logística e, 

principalmente, de custos. 

 

2. DEMANDA POTENCIAL DOS PORTOS SECOS 

 

 A demanda potencial de Portos Secos localizados no interior do 

Brasil está restrita ao movimento de comércio exterior existente nas regiões 

próximas ao recinto alfandegado. Verifica-se que, em média, conforme 

dados do DW Aduaneiro, mais de 96% das importações desembaraçadas 

nestes recintos alfandegados foram destinadas a empresas domiciliadas do 

seu respectivo estado. 

Outro fato interessante, demonstrado pela realidade vivenciada nos 

Portos Secos da 1ª Região Fiscal, diz respeito à vocação dos Portos Secos 

localizados em municípios no interior do país. Percebe-se claramente que 

estes recintos alfandegados se destinam primordialmente às importações, 

em que há a possibilidade de adoção de tarifas diferenciadas em relação aos 

portos marítimos. Já quanto às exportações, em que há a problemática da 

formação de lotes e maiores custos logísticos relacionados ao trânsito 

aduaneiro, esses recintos alfandegados ainda não conseguem competir com 

os ganhos de escala e as menores tarifas praticadas pelos portos marítimos. 
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Neste contexto, encontramos os seguintes valores de exportações 

realizadas nos Portos Secos, em percentual em relação ao total de 

exportações do respectivo Estado, para o ano de 2015, na 1ª RF: 

NOME Percentual em relação ao total do Estado 

no ano de 2015 

Porto Seco de 

Brasília/DF 

1,12% 

Porto Seco de 

Anápolis/GO 

1,75% 

Porto Seco de 

Cuiabá/MT 

0,27% 

 

Isso acontece devido ao fato de que as exportações, quando vistas 

do ponto de vista de um Porto Seco localizado no interior do Brasil, 

apresentam vários obstáculos para sua viabilização, dentre as quais: 

 reduzido valor unitário das mercadorias, que se contrapõe à 

cobrança de tarifas adequadas à remuneração e amortização dos 

investimentos em infraestrutura física para recepção, 

armazenagem e expedição destes produtos. Esta é a razão pela 

qual tais operações acabam se concentrando nos cais dos portos 

marítimos (ou fluviais), pois neles a concentração de grandes 

massas (milhões de toneladas) viabiliza escalas de operação e 

de giro comercial que produzem adequada remuneração ao 

capital investido; 

 diferentemente das importações, onde a mercadoria depositada 

no Porto Seco, com disponibilidade praticamente imediata para o 

importador, favorece-o porque fica diferido o desembolso dos 

tributos para o momento de sua retirada e utilização efetiva. Nas 

exportações, a mera colocação das mercadorias no Porto Seco, 

tendo-as por exportado, não produz qualquer economia de 
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impostos, nenhum diferimento de pagamentos, tampouco se 

constitui em condição legal necessária para a obtenção 

adiantada de recursos financeiros sobre lastro cambial futuro; 

 

3. ESTIMATIVA DA CAPTAÇÃO DE CARGA PELO PORTO SECO 

 

A análise do item anterior demonstrou que um Porto Seco na 

região de Anápolis/GO, destinado a atender as importações, tem uma 

demanda mais definida do que um destinado a atender as exportações. 

Nota-se uma tendência de crescimento nas exportações no atual Porto Seco, 

no entanto, quando comparado às importações, os valores das exportações 

se tornam irrisórios. Estamos comparando aqui valores da ordem de 40 

milhões de dólares (exportações de 2015) com valores da ordem de 1 bilhão 

de dólares (importações de 2015). Além disso, a concorrência mais 

agressiva dos portos marítimos pode alterar essa tendência de crescimento 

das exportações a qualquer momento, uma vez que os portos operam com 

escalas muito maiores, podendo oferecer tarifas menores. 

Desta forma, fica definida a importação como o tipo de operação 

de comércio exterior predominante neste EVTE do Porto Seco de 

Anápolis/GO. 

 

4. PREVISÃO DE CRESCIMENTO DO FLUXO DE CARGA AO LONGO DOS 

25 ANOS 

Analisando os dados de comércio exterior da jurisdição de estudo 

nos últimos cinco anos (2011/2015), houve queda nas importações em peso 

e em valor. Isso se deve basicamente a dois fatores: 2011 foi um ano atípico 

para o atual Porto Seco, de forma que houve um movimento muito superior 

à média. Em 2015 o país já sentia os efeitos da crise iniciada no segundo 

semestre de 2014, com desaquecimento da indústria e início da alta do 
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dólar, de forma que as importações foram desencorajadas. 

Tabela 8.1 

ANO 

IMPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO 

PESO BRUTO 

CARGA IMP 

(kg) 

CIF DOLAR IMP 

(USD) 

2011 222.033.443 2.327.125.656,77 

2012 129.356.503 1.582.944.325,42 

2013 111.307.043 1.368.274.880,45 

2014 98.557.579 1.382.374.660,18 

2015 80.452.424 1.094.449.688,26 

Fonte: DW Aduaneiro 

 

No entanto, não podemos dimensionar o Porto Seco por esta 

tendência de queda que se viu acima. Mesmo que o país esteja passando 

atualmente pela crise econômica e política, a expectativa para os próximos 

25 anos (prazo do contrato de permissão) é de crescimento do PIB.  

Neste contexto, adotar-se-á, então, uma taxa de crescimento 

médio anual no fluxo de importação da jurisdição de estudo de 3% a.a. para 

os próximos 25 anos, período de exploração do porto seco em estudo. 

Desse modo, acredita-se que a taxa calculada reflita as 

perspectivas de crescimento no volume de comércio exterior do país nas 

próximas décadas, bem como das empresas domiciliadas no estado de 

Goiás. 

 

5. LIMITE DE AMPLIAÇÃO DE ESTRUTURA OPERACIONAL 

 

Conforme previsão legal (Lei nº 8.987/951, artigos 18, inciso VII e 

                                                           
1 Lei 8.987/95, Art. 18 – O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observado, no que couber, os 

critérios e as normas gerais da legislação e contratos e conterá, especialmente: ...VII - os direitos e obrigações do 
poder concedente e da concessionária em relação a alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para 
garantir a continuidade da prestação do serviço. Art. 23 – São cláusulas essenciais do contrato de concessão as 
relativas: ...V- aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, inclusive os 
relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração do serviço e conseqüente modernização, 
aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das instalações.    
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23, inciso V), com destaque em edital e contrato de arrendamento, adotar-

se-á um limite de ampliação da área operacional de exploração do 

empreendimento (pátio e armazém) equivalente a 200% do total mínimo 

inicialmente especificado, referente à previsão do 5º ano de funcionamento. 

O objetivo é viabilizar o aumento da competição, com a entrada de 

novos permissionários no decurso do crescimento da movimentação de 

cargas, mediante a licitação de novos portos secos na região. 

É certa a existência de um tamanho mínimo capaz de tornar viável 

economicamente a exploração de um porto seco, considerando, 

principalmente, as condições e requisitos ao alfandegamento da instalação, 

cada vez maiores na busca da modernização do controle aduaneiro2, e a 

disponibilidade de pessoal dos entes públicos envolvidos no controle 

aduaneiro da instalação. De certo também a necessidade de se limitar a 

expansão de um permissionário a qualquer demanda do mercado, em 

prejuízo à competição, fortalecendo-se a regulação do setor também pela 

concorrência comercial, que muito edifica na qualidade dos serviços e 

modicidade dos preços. 

 

6. POTENCIAL DE CAPTAÇÃO DE CARGAS 

 

Com o crescimento do comércio exterior, há uma tendência natural 

dos terminais localizados em zona primária, principalmente os portos 

marítimos, de se voltarem cada vez mais para as operações de 

movimentação de mercadorias, em decorrência do estrangulamento de suas 

estruturas, o que onera o armazenamento nesses recintos. 

Enquanto na zona primária o arrendamento de instalação portuária 

elege seu vencedor pelo maior preço ofertado entre os licitantes (com seu 

consequente repasse ao custo dos serviços), na zona secundária a 
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permissão de porto seco elege-o pela menor tarifa cobrada de seu usuário. 

Enquanto na instalação portuária estão dissolvidos em seus preços os 

investimentos da estrutura portuária (bacia de evolução, canal de acesso, 

caís de atracação, vias e estruturas internas de escoamento das cargas) e 

custos de controle do tráfego marítimo, etc, no porto seco, seu preço está 

formado exclusivamente pelo investimento e custo diretos na prestação de 

seus serviços. A exploração de ambos passa por acirrado processo 

licitatório: na instalação portuária, por área restrita interna ao porto 

organizado, e no porto seco, por oportunidade limitada na exploração de 

serviço público, sempre, porém, elevando os preços do primeiro e reduzindo 

do último. 

Por essas características, os portos secos estariam aptos a captar 

as cargas com maior tempo de desembaraço fiscal, nas quais os custos de 

armazenagem em zona primária se tornam relevantes à viabilidade da 

operação de comércio exterior, buscando-se sua redução através da 

interiorização do despacho em portos secos, de custo muitas vezes inferior. 

Numa análise qualitativa, a decisão dos operadores de comércio 

exterior em nacionalizar cargas num porto seco, conforme já mencionado no 

item precedente, está fortemente relacionada à redução dos custos de 

armazenagem proporcionadas por essas estruturas. 

Cabe ressaltar que a nacionalização de cargas em portos secos no 

interior do Brasil só se torna viável, na maioria das vezes, quando os custos 

logísticos (armazenagem e transporte: trânsito aduaneiro – regime especial 

de suspensão de tributos, concedido da origem até o local onde ocorrerá o 

desembaraço aduaneiro; e frete interno – custo de transporte do porto seco 

ao estabelecimento adquirente da mercadoria) para utilização dos serviços 

aduaneiros desses recintos são inferiores aos custos logísticos 

(armazenagem e frete interno - custo de transporte da zona primária ao 

                                                                                                                                                                                           
2 Ver Capítulo II, artigos 6º a 21, da Portaria RFB 3.518/2011, que trata dos requisitos e procedimentos para o 
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estabelecimento do importador) para utilização dos serviços aduaneiros em 

zona primária. 

Interessante observar que, pela motivação que levaria as cargas a 

migrarem da zona primária para secundária, indiferente ficaria a situação 

(captação) pela ampliação de estrutura na zona primária. A busca dos portos 

secos continuaria pela relevante diferença nos custos de armazenagem 

daquelas cargas de longo período de liberação fiscal. 

 

7. DIMENSIONAMENTO DA CAPTAÇÃO DE CARGAS 

Tendo em vista igualmente a demanda de Estudo de Viabilidade 

para instalação de um Porto Seco no município de Anápolis/GO, utilizaremos 

a quantidade de importação de 2015 para realizar o dimensionamento da 

captação de cargas para o Porto Seco de Anápolis. 

Portanto, o Porto Seco a ser implantado na região de Anápolis teria 

o potencial de absorção estimado em 100% em peso e valor das 

importações realizadas em 2015 no Porto Seco existente. 

 

8. QUADRO DO FLUXO DE CARGA E DEMANDA ESTIMADA 

 

Adotando-se uma taxa de crescimento de 3% a.a. sobre o 

montante de carga importada na jurisdição de estudo em 2015, com uma 

taxa de absorção de 100%, em peso e limite de ampliação operacional 

equivalente a 100% da estrutura inicial dimensionada para o 5º ano, 

obtemos o fluxo de carga estimado para movimentação no porto seco 

constante da 3ª coluna; tomando-se uma carga média de 4 ton/TEU, 

obtemos nas 5ª e 6ª colunas os montantes estimados de TEU’s a serem 

movimentados no porto seco.  

 

                                                                                                                                                                                           
alfandegamento de locais e recintos aduaneiros.    
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  ANO 

 FLUXO 
CARGA 

(ton)  

 TEU (4 

Ton/TEU)  

DEMANDA 

PESO 

 TEU (4 

Ton/TEU)  

 TEU 

mês  

VALOR CIF 
(R$) 

(R$14/Kg) 

2016 1 91.153 22.788 - 

  

- 

2017 2 93.887 23.472 46.944 11.736 978 657.210.220 

2018 3 96.704 24.176 96.704 24.176 2.015 1.353.853.053 

2019 4 99.605 24.901 99.605 24.901 2.075 1.394.468.645 

2020 5 102.593 25.648 102.593 25.648 2.137 1.436.302.704 

2021 6 105.671 26.418 105.671 26.418 2.201 1.479.391.785 

2022 7 108.841 27.210 108.841 27.210 2.268 1.523.773.539 

2023 8 112.106 28.027 112.106 28.027 2.336 1.569.486.745 

2024 9 115.469 28.867 115.469 28.867 2.406 1.616.571.347 

2025 10 118.933 29.733 118.933 29.733 2.478 1.665.068.488 

2026 11 122.501 30.625 122.501 30.625 2.552 1.715.020.542 

2027 12 126.177 31.544 126.177 31.544 2.629 1.766.471.159 

2028 13 129.962 32.490 129.962 32.490 2.708 1.819.465.293 

2029 14 133.861 33.465 133.861 33.465 2.789 1.874.049.252 

2030 15 137.876 34.469 137.876 34.469 2.872 1.930.270.730 

2031 16 142.013 35.503 142.013 35.503 2.959 1.988.178.852 

2032 17 146.273 36.568 146.273 36.568 3.047 2.047.824.217 

2033 18 150.661 37.665 150.661 37.665 3.139 2.109.258.944 

2034 19 155.181 38.795 155.181 38.795 3.233 2.172.536.712 

2035 20 159.837 39.959 159.837 39.959 3.330 2.237.712.813 

2036 21 164.632 41.158 164.632 41.158 3.430 2.304.844.198 

2037 22 169.571 42.393 169.571 42.393 3.533 2.373.989.524 

2038 23 174.658 43.664 174.658 43.664 3.639 2.445.209.209 

2039 24 179.898 44.974 179.898 44.974 3.748 2.518.565.486 

2040 25 185.294 46.324 185.294 46.324 3.860 2.594.122.450 

 

Total = 3.185.260 

  

44.593.645.907 

 

(1) No primeiro ano, a absorção do porto seco foi zerada e no segundo 

reduzida à metade, considerando o período previsto para conclusão da obra (18 

meses após a assinatura do contrato de permissão) 

(2) TEU: Twenty-feet Equivalent Unit 

(unidade equivalente de container 20 pés). Unidade 

Equivalente a Vinte Pés - É uma unidade inexata de 

capacidade de carga usada para descrever um 

contêiner baseado no volume de 20 pés de 

comprimento (6,1 m). Uma caixa padrão de metal 

que pode ser transferida entre diversos modos de transporte, como navios, trens e 
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caminhões. Define-se como inexata, pois não pode ser facilmente convertida para 

outras unidades. As dimensões mais comuns para um contêiner de 20 pés são: 

6,1m de comprimento, 2,4m de largura e 2,6m de altura, com um volume de 39 

m³. Calcula-se que a capacidade máxima de carga de 1 TEU, descontada sua 

própria massa, é em torno de 21,6 t. É o melhor, mais seguro e versátil 

equipamento para cargas de todo o tipo. 
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ANEXO III - INFORMAÇÕES SÓCIO-ECONÔMICAS DO MUNICÍPIO DE 

ANÁPOLIS/GO 

 

1. ÁREA TERRITORIAL E DEMOGRAFIA 

  Anápolis é um município brasileiro do interior do 

estado de Goiás, na Região Centro-Oeste do país. Está situada no Planalto 

Central, a uma altitude de 1.017 metros, possui clima tropical e uma 

estação seca. 

  Está localizada a 50 km de Goiânia, capital do 

estado, através da rodovia duplicada BR-153. Bem servida de acessos 

rodoviários, é um dos maiores entroncamentos rodoviários do país, estando 

cerca de 140 km de Brasília, capital federal. 

  Com população estimada de 366.491 habitantes 

(IBGE 2015), Anápolis constitui-se no terceiro maior município do estado em 

população e no segundo maior em arrecadação de tributos. Compõe a região 

mais desenvolvida do Centro-Oeste Brasileiro, o eixo Goiânia – Anápolis – 

Brasília. 

   

Relevo 

  O município tem relevo ondulado, fazendo parte do 

planalto central brasileiro, podendo ser subdividido em cinco tipos, com 

características peculiares, sobretudo no que diz respeito à forma, ao 

espaçamento inter fluvial e à potencialidade erosiva. 

  A maior parte do território do município possui um 

relevo medianamente dissecado com potencialidade erosiva fraca. Apresenta 

formas convexas associadas a formas tabulares amplas. A substituição da 
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cobertura vegetal primitiva por pastos, submetidos à prática de queimada e 

ao pastoreio intenso, provoca a retirada de nutrientes do solo pelo 

escoamento superficial promovendo seu esgotamento. 

  Os relevos intensamente dissecados com 

potencialidades erosiva muito forte, encontram-se em duas áreas. A 

primeira, menor, ao norte, junto à fronteira com os municípios de Abadiânia 

e Pirenópolis. A segunda maior, desde os limites com o município de Ouro 

Verde e avançando em direção ao centro, sob a forma de uma faixa estreita. 

 

Clima 

  O Clima do município é do tipo tropical de altitude. A 

temperatura, ao longo do ano, oscila entre 8ºC (junho-julho) a 33ºC 

(janeiro-março), mas a média fica entre 18ºC e 23°C. O período mais frio 

vai de maio a setembro, e o mais quente, de outubro a abril. Existem duas 

estações distintas, a da seca, que coincide com o período de frio, e a das 

chuvas, que coincide com o período de calor. 

  Anápolis possui um clima ameno na maior parte do 

ano. No inverno as temperaturas mínimas podem despencar para até 6°C. 

Porém, as máximas podem ser superiores a 25°C. (Temperaturas típicas de 

um dia de inverno: mín. 10°C/máx.25°C). A mínima absoluta ocorreu na 

forte onda de frio de junho de 1975, onde a temperatura chegou a -3°C, 

com forte geada na cidade. 

  Na primavera, são registradas as maiores 

temperaturas. Há casos em que as temperaturas máximas podem alcançar 

ou ultrapassar os 35°C. Os meses de Agosto e Setembro são muito secos 

costumam ser quentes apesar do inverno. As primeiras chuvas após o tempo 

de seca chegam com a entrada da primavera, variando de um ano para o 

outro. 

 

2. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
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  O PIB de Anápolis, em 2013, superou os R$ 12 

bilhões, colocando-o como quinto maior do Cento-Oeste. É a 53ª maior 

economia industrial do país e um dos principais centros logísticos. Possui 

diversificada indústria farmacêutica, destacada presença nos ramos 

automobilístico, de alimentos e atacadista de secos e molhados, além de 

importante participação no ramo educacional e uma pujante rede bancária, 

com 42 agências instaladas. 

  O município é o terceiro do Estado em população e o 

primeiro no ranking de competitividade e desenvolvimento recém divulgado 

pela Secretaria Estadual de Planejamento (www.seplan.go.gov.br), além de 

estar no centro da região mais desenvolvida do Centro-Oeste brasileiro, 

conhecida como o eixo "Goiânia – Anápolis – Brasília". 

  

DAIA – Distrito Agroindustrial de Anápolis 

  O Distrito Agroindustrial de Anápolis (DAIA) foi criado 

em 8 de setembro de 1976 com o objetivo de agregar valor à produção 

agropecuária e mineral da região. A posição estratégica da cidade, contudo, 

contribuiu para que a intenção inicial fosse suplantada. Contando com uma 

área de 593 hectares, é limítrofe com a BR-060/153 e com a GO-330, além 

de ser interligada ao Porto de Santos por um ramal da Ferrovia Centro 

Atlântica e ser o marco zero da ferrovia Norte-Sul. 

  Atualmente, o Distrito é a sede do Polo Farmacêutico 

Goiano, com mais de 20 empresas, entre elas, os Laboratórios Teuto 

Brasileiro (com participação de 40% da Pfizer), Neoquímica (da 

Hypermarcas), Greenpharma, Geolab, Champion, Kinder, Vitamedic, 

Novafarma, Genoma, AB Farmoquímica, FBM, Melcon (com participação de 

40% do Laboratório Aché), Pharma Nostra e muitos outros, que juntos, 

empregam mais de dez mil pessoas. 

  Além da grande quantidade de laboratórios 

farmacêuticos e de indústrias químicas, o DAIA ainda possui um Porto Seco 



ESTUDO DE VIABILIDADE – PORTO SECO ANÁPOLIS/GO 

 

_____________________________________________________________________________________________ 
Superintendência da Receita Federal na 1ª Região Fiscal – Divisão de Administração Aduaneira - DIANA 
Quadra 03, Bloco O, Edifício Órgãos Regionais – Setor de Autarquias Sul – Brasília/DF 
Comissão instituída pela Portaria SRRF01 nº 90, de 11/03/2016 
 

- 46 - 

e diversas outras empresas, entre as quais Adubos Araguaia, Fertilizantes 

Mitsui, Granol Óleos Vegetais, Gravia Esquality, Guabi, Midway International, 

Cereais Araguaia, Elkatex, Babymania Fraldas, Roan Alimentos, Beraca-

Sabará Indústria Química, Companhia Metalgraphica Paulista, 

Transportadora Gabardo, RGLog Logística, DHL Logística, Laticínios Vigor, 

Colatex, Plastubos, Docce Vida, CAOA-Hyundai e outras. 

  Dentre as vantagens que possibilitam o 

desenvolvimento contínuo do DAIA, destaca-se o Porto Seco de Anápolis, a 

localização do quilômetro Zero da Ferrovia Norte-Sul, a ponta norte da 

Ferrovia Centro Atlântica (que se ligará com o km Zero da Ferrovia Norte 

Sul), Plataforma Multimodal, em construção, e o Entreposto da Zona Franca 

de Manaus, também em construção. Além disso, conta com sistema de 

captação e tratamento de água próprios, com capacidade para 590.000 

metros cúbicos, sistema exclusivo de energia elétrica, central telefônica – 

DDD/DDI, agências bancárias e correios e a localização privilegiada, no 

coração do Brasil, o que permite às empresas instaladas ou que pretendem 

se instalar terem mais suporte e estrutura física para realizarem seus 

negócios. 

 

Setor Terciário 

  Com a estrutura do setor terciário, Anápolis possui 

total independência comercial dos grandes centros urbanos que a cercam. 

  

Serviços 

  A cidade conta com restaurantes e empresas de 

propaganda, prestação de serviços e bancos. Hoje possui 42 agências 

bancárias, sendo: nove agências do Itaú (uma Personalitté), oito da Caixa 

Econômica Federal, oito do Bradesco (uma Prime), cinco do Banco do Brasil, 

quatro do Santander, duas do HSBC, três da Sicoob, uma do BRB, uma do 

Safra e uma do Banco Mercantil do Brasil, estando em obras uma agência do 
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Banco do Brasil Estilo. Conta ainda com 24 agências lotéricas e 98 postos de 

atendimento bancário. 

  

Comércio 

  Depois de alguns anos de forte estagnação 

econômica em 2005, Anápolis teve um forte impulso econômico que 

melhorou bastante o seu comércio. 

  Desde então, empresas conhecidas nacionalmente 

passaram a abrir filiais na cidade, tais como: Carrefour, Lojas Marisa, Lojas 

Americanas, Colombo, McDonalds, Subway, Tecelagem Avenida, Casas 

Bahia, Flávio's Calçados, Drogasil, Riachuelo, Agittu's, Savan, Eletrosom, 

Ponto Frio, Novo Mundo, Ricardo Eletro, Rede Pague Menos, Lojas Renner, 

Omega Dornier Class, MMartan, Centauro, Pernambucanas, Damyller, Hering 

Store, Cinemais, Hi Happy, dentre outros. 

  Entre as grandes redes de supermercados e 

hipermercados da cidade, tem-se: Floresta, Hiper Vip, Super Vi, Atende 

Mais, Atacadão e Carrefour. 

  Há também instaladas concessionárias de 

automóveis (Hyundai, Ford, Fiat, Volkswagen, Chevrolet, Citroën, Renault, 

Toyota, Kia, Peugeot, Mitsubishi e Nissan), de caminhões (Ford, Volks, 

Mercedes) e de motos (Honda, Yamaha, Suzuki, Dafra, Traxx e Sundown). 

 

3. INFRAESTRUTURA 

Porto Seco de Anápolis 

  Um dos principais motivos de Anápolis ter se 

consolidado como o 22º maior município importador do Brasil. Com US$ 2.5 

bilhões em volume de mercadorias, movimentadas em 2010, o Porto Seco 

de Anápolis é o terceiro maior porto seco do Brasil, destinado à prestação de 

serviços públicos de movimentação e armazenagem de mercadorias sob 

controle aduaneiro. 
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  O Porto Seco Centro-Oeste, permissionária do serviço 

público, ocupa posição de destaque entre as grandes empresas de 

armazenagens e serviços aduaneiros do interior do Brasil, principalmente no 

que tange à localização. Está localizada em uma região estrategicamente 

privilegiada, na cidade de Anápolis/GO. Considerada o "Trevo do Brasil", a 

região fica próxima dos grandes centros econômicos do País, o que permite 

facilidade e significativa redução de custos no escoamento de produtos para 

os mercados interno e externo. 

 

Plataforma Logística Multimodal 

  A Plataforma Logística Multimodal de Goiás 

promoverá pela primeira vez no Brasil o conceito de central de inteligência 

logística, combinando multimodalidade, telemática e otimização de fretes. 

Por meio do acesso eficiente aos eixos de transporte rodoviário, ferroviário e 

aeroportuário, permitirá a integração com as principais rotas logísticas do 

País. 

  A plataforma será implantada numa área de 

6.967.790 m², entre o Distrito Agroindustrial de Anápolis (DAIA) e o 

Aeroporto de Cargas de Anápolis. Além do tratamento das mercadorias, da 

armazenagem e do acolhimento do pessoal em trânsito, a plataforma 

abrangerá todos os subconjuntos logísticos necessários para reduzir os 

custos com operações de movimentação. No mesmo espaço, em que serão 

integrados os modais aeroviário, ferroviário e rodoviário, estarão em 

operação o Centro de Transportes Terrestres, o Terminal Aéreo de Carga, o 

Terminal Ferroviário de Carga e o Polo de Serviços e Administração. 

 

 

4. MATÉRIAS DA IMPRENSA 

1. Metalúrgicos protestam contra cortes em montadora de Anápolis, 

GO (http://g1.globo.com/goias/noticia/2016/01/metalurgicos-protestam-

http://g1.globo.com/goias/noticia/2016/01/metalurgicos-protestam-contra-cortes-em-montadora-de-anapolis-go.html
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contra-cortes-em-montadora-de-anapolis-go.html) 

2. Por que Henrique Meirelles é o favorito do mercado financeiro 

para 

...(http://brasil.elpais.com/brasil/2016/05/01/politica/1462116966_677495.

html) 

3. Geração de empregos cresce em Goiás no primeiro trimestre 

(http://www.dm.com.br/cotidiano/2016/04/geracao-de-empregos-cresce-

em-goias-no-primeiro-trimestre.html) 

4. Segunda fase – Aeroporto de Cargas de Anápolis – 

GYN...(www.gynonline.net.br/2016/04/segunda-fase-aeroporto-de-cargas-

de.html) 

5. Aeroporto de Cargas desperta interesse de empreendedores 

europeus – Goiás Agora (www.goiasagora.go.gov.br/aeroporto-de-cargas-

desperta-interesse-de-empreendedores-europeus) 

6. Governo coloca à venda os caças Mirage 2000 da Base Aérea de 

Anápolis (http://portal6.com.br/2016/04/30/governo-coloca-a-venda-os-

cacas-mirage-2000-da-base-aerea-de-anapolis/) 

7. Multinacionais anunciam instalação em Anápolis e Itumbiara 

(http://diariodegoias.com.br/economia/19941-heineken-vai-construir-uma-

fabrica-em-itumbiara) 

8. Cecrisa fecha fábrica em Anápolis – O Popular 

(http://www.opopular.com.br/editorias/noticias/economia/cecrisa-fecha-

f%C3%A1brica-em-an%C3%A1polis-1.1062692) 

9. Operação ferroviária leva soja de Anápolis ao Porto Itaqui... 

(http://www.ferrofrente.com.br/operacao-ferroviaria-leva-soja-de-anapolis-

ao-porto-itaqui-ma/) 

10. Empresa Gerresheimer emite nota sobre construção de fábrica 

em Anápolis (http://www.emaisgoias.com.br/empresa-gerresheimer-emite-

nota-sobre-construcao-de-fabrica-em-anapolis) 

11. Anápolis fecha 966 vagas de trabalho em apenas 3 meses 

http://g1.globo.com/goias/noticia/2016/01/metalurgicos-protestam-contra-cortes-em-montadora-de-anapolis-go.html
http://brasil.elpais.com/brasil/2016/05/01/politica/1462116966_677495.html
http://brasil.elpais.com/brasil/2016/05/01/politica/1462116966_677495.html
http://www.dm.com.br/cotidiano/2016/04/geracao-de-empregos-cresce-em-goias-no-primeiro-trimestre.html
http://www.dm.com.br/cotidiano/2016/04/geracao-de-empregos-cresce-em-goias-no-primeiro-trimestre.html
http://www.gynonline.net.br/2016/04/segunda-fase-aeroporto-de-cargas-de.html
http://www.gynonline.net.br/2016/04/segunda-fase-aeroporto-de-cargas-de.html
http://www.goiasagora.go.gov.br/aeroporto-de-cargas-desperta-interesse-de-empreendedores-europeus
http://www.goiasagora.go.gov.br/aeroporto-de-cargas-desperta-interesse-de-empreendedores-europeus
http://www.goiasagora.go.gov.br/aeroporto-de-cargas-desperta-interesse-de-empreendedores-europeus
http://portal6.com.br/2016/04/30/governo-coloca-a-venda-os-cacas-mirage-2000-da-base-aerea-de-anapolis/
http://portal6.com.br/2016/04/30/governo-coloca-a-venda-os-cacas-mirage-2000-da-base-aerea-de-anapolis/
http://diariodegoias.com.br/economia/19941-heineken-vai-construir-uma-fabrica-em-itumbiara
http://diariodegoias.com.br/economia/19941-heineken-vai-construir-uma-fabrica-em-itumbiara
http://www.opopular.com.br/editorias/noticias/economia/cecrisa-fecha-fábrica-em-anápolis-1.1062692
http://www.opopular.com.br/editorias/noticias/economia/cecrisa-fecha-fábrica-em-anápolis-1.1062692
http://www.ferrofrente.com.br/operacao-ferroviaria-leva-soja-de-anapolis-ao-porto-itaqui-ma/
http://www.ferrofrente.com.br/operacao-ferroviaria-leva-soja-de-anapolis-ao-porto-itaqui-ma/
http://www.emaisgoias.com.br/empresa-gerresheimer-emite-nota-sobre-construcao-de-fabrica-em-anapolis
http://www.emaisgoias.com.br/empresa-gerresheimer-emite-nota-sobre-construcao-de-fabrica-em-anapolis
http://www.emaisgoias.com.br/empresa-gerresheimer-emite-nota-sobre-construcao-de-fabrica-em-anapolis
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(http://www.jornalestadodegoias.com.br/2016/05/24/anapolis-fecha-966-

vagas-de-trabalho-em-apenas-3-meses/) 

12. Anápolis – Município está entre os 100 maiores geradores de 

riqueza do Brasil (http://7minutos.com.br/anapolis-municipio-esta-entre-os-

100-maiores-geradores-de-riqueza-do-brasil/) 

13. Base Aérea de Anápolis será a maior da América do Sul 

(http://www.defesaaereanaval.com.br/base-aerea-de-anapolis-sera-a-

maior-da-america-do-sul/) 

 

 

http://www.jornalestadodegoias.com.br/2016/05/24/anapolis-fecha-966-vagas-de-trabalho-em-apenas-3-meses/
http://www.jornalestadodegoias.com.br/2016/05/24/anapolis-fecha-966-vagas-de-trabalho-em-apenas-3-meses/
http://7minutos.com.br/anapolis-municipio-esta-entre-os-100-maiores-geradores-de-riqueza-do-brasil/
http://7minutos.com.br/anapolis-municipio-esta-entre-os-100-maiores-geradores-de-riqueza-do-brasil/
http://www.defesaaereanaval.com.br/base-aerea-de-anapolis-sera-a-maior-da-america-do-sul/
http://www.defesaaereanaval.com.br/base-aerea-de-anapolis-sera-a-maior-da-america-do-sul/
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ANEXO IV - DIMENSIONAMENTO FÍSICO DO PORTO SECO 

 

O dimensionamento da estrutura inicial do porto seco tomará por 

base a estimativa de demanda prevista para o 5º ano, considerando um 

prazo estimado de um ano e meio para construção e alfandegamento da 

instalação e a necessidade de dotação de uma capacidade instalada inicial 

que atenda eventuais picos de demanda (em relação à estimativa) nos 

primeiros anos de funcionamento, com continuidade e qualidade dos 

serviços prestados. A estrutura necessária à demanda do 5º ano constará 

em edital como a estrutura inicial a ser atendida pelo permissionário.    

 

1 – ÁREA DO DEPÓSITO DE MERCADORIAS E PÁTIO 

 

Informações utilizadas: 

 

1. Demanda em peso na Importação – Item 08 do ANEXO II; 

2. Distribuição das cargas por tipo de acondicionamento: 43% 

contêiner e 57% pallet; 

3. Período mínimo de armazenamento na importação – períodos de 

10 dias; 

4. Pé-direito do depósito – 8m; 

5. Dimensões e capacidade média de um pallet padrão – 

comprimento de 1,10m, largura de 1,10m, e, em média, 

carregado, 1,4 m de altura e peso de 500 Kg; 

6. Área utilizada para movimentação e armazenagem de um pallet 

padrão no armazém coberto – 3,3 m²*¹; 
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7. Empilhamento de pallets – pilhas de 2 paletes levando em 

consideração a altura livre do pé-direito do armazém (8m); 

8. Dimensões médias de um contêiner de 40 pés – comprimento de 

12,20 m, largura de 2,44 m, altura de 2,44 m, e em média 

quando carregado, peso de 27 ton. de carga útil; 

9. Volume médio útil de um contêiner de 40 pés – 61 a 67 m³; 

10. Dimensões médias de um contêiner de 20 pés (01 TEU) – 

comprimento de 6,1 m, largura de 2,44 m, altura de 2,44 m, e 

em média quando carregado, peso de 18 ton. de carga útil; 

11. Volume médio útil de um contêiner de 20 pés – 30 a 33 m³; 

12. Área utilizada para movimentação e armazenagem por TEU – 

38,37m²*², sem empilhamento; 

13. Empilhamento de contêineres – pilhas de 4 contêineres; 

14. Carga média utilizada por TEU – 4 toneladas; 

15. Acréscimo de 30% sobre a área dimensionada para o armazém de 

mercadorias, para atender as demandas relativas à sua 

administração, sanitários, sala do fiel, estacionamento de 

empilhadeiras, guarda paletes, recebimento, expedição e 

conferência de mercadorias, etc, com redução do acréscimo para 

20% na segunda ampliação e 10%, na terceira; 

16. Acréscimo de 30% sobre a área dimensionada para o pátio de 

contêineres, para atender as áreas necessárias para controle de 

acesso de veículos, estacionamento de empilhadeiras e outros 

equipamentos, balança rodoviária, oficinas, estrutura de 

abastecimento de veículos, armazenamento de mercadoria 

perigosa ou avariada, etc, com redução do acréscimo para 20% 

na segunda ampliação e 10%, na terceira; 

17. Área dimensionada para armazenamento de container vazio – 

2,5% pátio de contêineres; 
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18. Área necessária ao estacionamento e manobra de caminhão – 

0,037 m²/TEU/ano*3; 

19. Área para estacionamento de veículos importados: 44,85% de 

toda a área de pátio. 

__________________________________________________________________ 
(*¹) – Ver na figura 1 abaixo plano de distribuição de estantes para verticalização dos paletes. Cada 
bloco terá um conjunto de duas prateleiras, cada uma com capacidade de dois paletes de fundo e 3,0 
m de largura, separadas por corredor para circulação de empilhadeira de 2,80 metros de largura 

(equipamentos modernos, do tipo elétrica retrátil, com garfo de dupla profundidade). Nesta 
configuração, cada prateleira demanda ¼ de rua, com uma ampliação em sua largura de 0,70 m). 
Pelo comprimento, não há ampliação, uma vez que adotaremos via de circulação em apenas uma 
direção. Neste caso, a área necessária para armazenamento de cada palete será igual a 1,5 x (1,5 + 

0,70)= 3,30 m²; 
(*²) – Ver na figura 2 abaixo plano de posicionamento de container em pátio utilizado para cálculo da 
área média necessária para o armazenamento e movimentação de contêineres, por TEU. Cada bloco 

demandará o acréscimo em altura de uma avenida (16 m, equivalente a 0,816 da altura (h) do bloco 
[8 x 2,45=19,6]) e na largura de uma rua (10 m, equivalente a 0,409 da largura (l) do bloco [4 x 
6,1=24,4]). A área acrescida será igual então a Af = 1,816 h x 1,409 l = 2,558 h x l = 2,558 Ai. O 
acréscimo de área então é de 155,8%. Como a área bruta de 1 TEU é, em média, 15 m (dimensões 
líquidas de 2,44 m x 6,1 m), concluímos que a área média necessária para armazenamento e 
movimentação de um TEU é de 38,37 m²; 

(*3) 0,037 = 2 x (nº TEU’s/12) x (1/30 dias) x (1/12 horas) x 2 horas x 40 m²/caminhão, 
considerando que a cada container movimentado haverá um caminhão para sua chegada e outro para 
sua entrega; que pela divisão do número de TEUs movimentados no ano pelos 12 meses, seguido 
pelos 30 dias de funcionamento no mês, chegaremos no número de caminhões movimentados por 
dia; que mediante a divisão pelas 12 horas de funcionamento diário, chegaremos no número de 
caminhões movimentados por hora; que, multiplicado pelo tempo médio de permanência de 2 horas 
para cada veículo no terminal, entre o estacionamento externo, interno e nas avenidas internas do 

terminal à espera de carregamento/descarregamento e liberação de saída (caso de entrega), 

multiplicado pela área útil necessária para o estacionamento de cada veículo, chegaremos na área de 
estacionamento necessária a se evitar estacionamento nas vias públicas de acesso e saída do 
terminal, obstruindo o fluxo de veículos.               
 

Figura 1 - Plano de posicionamento de estantes para verticalização de carga paletizada 

 

recebimento                   

expedição          

conferência          
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  Rua de 2,80  m largura    
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1,5 m 
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lacração                   

acondicionamento          

          

          

          

Guarda equip.          

Sala fiel          



ESTUDO DE VIABILIDADE – PORTO SECO ANÁPOLIS/GO 

 

_____________________________________________________________________________________________ 
Superintendência da Receita Federal na 1ª Região Fiscal – Divisão de Administração Aduaneira - DIANA 
Quadra 03, Bloco O, Edifício Órgãos Regionais – Setor de Autarquias Sul – Brasília/DF 
Comissão instituída pela Portaria SRRF01 nº 90, de 11/03/2016 
 

- 54 - 

banheiro          

 
 

Figura 2 - Plano de posicionamento de contêineres em pátio, com ruas e avenidas de 10 e 16 m, 
respectivamente, para formação de blocos 8 x 4= 32 TEU’s. 

 

           

 1 TEU    Rua          

         +10 m+          

                   

                              

          32 TEU’s por bloco  

                   

                   

                   

 Avenida 16 m de largura       

               1 TEU  

                 

    1 TEU             

                  

         Rua          

         +10 m+          

                   

                   

           

 

1.1 CÁLCULO INICIAL (1º ao 5º ano): 

 

O cálculo da área de depósito e pátio tomou por base o montante 

de carga estimado no ANEXO II e os parâmetros acima destacados. O 

cálculo de área para a instalação da permissionária tomou por base 

referências de áreas máximas para cada tipo de gerência, previstas em 

Instrução Normativas do MF, conforme cópia no ANEXO IX, e memorial de 

cálculo na planilha Excel em anexo a este estudo. 
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1.2 CÁLCULO PARA O 6º AO 10º ano: 
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1.3 CÁLCULO PARA O 11º AO 25º ANO: 

 

 

2. EQUIPAMENTOS: 

 

 Preliminarmente, destacaremos no quadro abaixo a especificação 

da capacidade média de operação dos principais equipamentos e seu 

dimensionamento pelo montante estimado de carga movimentada nos 5, 10 

e 17 primeiros anos. Tomaremos uma média de operação dos equipamentos 

de 250 horas/mês. Para fins de dimensionamento da quantidade de 

equipamentos, adotaremos a relação de movimentação de contêineres (20 e 

40 pés) de 1 TEU (20') para 0,6 contêiner. Segue abaixo quadro de 

movimentação de TEU’s para os anos destacados (ANEXO II). 
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1. Reach Stacker: capacidade média de movimentação direta de contêineres em pilha de 30 
contêineres/hora. Considerando uma otimização no posicionamento das cargas na formação das pilhas 
(realizada por programas especializados que minimizam o esforço de coleta de um dado container, pela 
previsão de dados relacionados à estimativa de sua movimentação), estimamos a necessidade média de 
04 remoções para o resgate ou posicionamento de dado container na formação das pilhas, conforme 
destacado abaixo*¹. Com isso, cada equipamento reach stacker atenderia um recebimento com 
armazenamento ou entrega média de 7,5 contêineres/hora, com um total de 1.875 contêineres/mês. Se 
considerarmos um giro médio de uma entrada e uma saída para cada container no mês, estaremos com 
uma demanda média de 1 equipamento para todo o período; 

 
2. Empilhadeira - 7 tonelada: destinada principalmente à movimentação de contêineres vazios, em sua 

remoção da área de desunitização ao pátio de vazio. A capacidade de remoção dependerá do trajeto 
(distância, curvas, rampas, passagens estreitas, etc). Adotaremos 8 remoções/hora e uma capacidade 
mensal de 2.000 contêineres. Com uma desunitização de 57% das cargas, contanto com uma remoção 
para o empilhamento do container vazio em área apropriada e outra para seu carregamento em veículo 
no momento de saída do terminal, no último ano estaremos com um total de remoções suficiente à 
demanda de apenas um equipamento; 

 
3. Empilhadeira – 2,5 toneladas: destinada principalmente à desunitização de contêineres e remoção da 

carga ao armazém e carregamento em veículo na entrega. A capacidade dependerá da complexidade da 
operação (desunitização) e do percurso (distância, curvas, rampas, passagens estreitas, etc). 
Adotaremos uma capacidade média de 1,2 TEU/hora e 300 TEU’s/mês por equipamento. Com uma 
desunitização estimada de 57% das cargas movimentadas, estaremos com um montante de TEU’s 
desunitizados por mês correspondendo a uma demanda de 1 equipamento, para desunitização de cargas 
nos 5, 10 e 17 primeiros anos; 

 
4. Empilhadeira elétrica - 1,5 tonelada: destinada principalmente à movimentação de paletes 

internamente no depósito, por não emitir gases de combustão, ser de baixa poluição sonora e possibilitar 
fácil movimentação em corredores estreitos. Sua capacidade de movimentação de carga dependerá 
basicamente da distância no trajeto de armazenamento. Adotaremos uma média de 20 
movimentações/hora e 5.000/mês. Com uma desunitização estimada de 57% das cargas movimentadas, 
estaremos com um montante de TEU’s desunitizados por mês correspondendo a uma demanda de 1 
equipamento, para desunitização de cargas nos 5, 10 e 17 primeiros anos; 
 

MOV. CARGA/EQUIPAMENTOS 
Reach stacker 

 45 t 
Empilhadeira 

7 t 
Empilhadeira  

2,5 t 
Empilhadeira 
elétrica 1,5 t 

Capacidade equipamento 7,5 
container/hora 

8 contêineres 
vazio/hora 

0,5 
desunitização/hora  

20 
movimentações/h 

5º ano 1 1 1 1 
10º ano 1 1 1 1 
17º ano 1 1 1 1 

__________________________________________________________________ 
(*¹) – Considerando um ordenamento na formação das pilhas de contêineres, de forma a posicionar a unidade de 
carga com estimativa de saída na parte externa da pilha, conforme figura abaixo que destaca o número de 
remoção para coleta de cada um dos contêineres, encontramos uma média de 4 remoções para a coleta de dado 
container.               
 
     4 2 1 

     5 4 2 

      6 3 

       8 4 

  

Média= 1+2+3+4+2+4+6+8+4+5= 39/10=4 
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Remoção na segunda coluna                                                                 Lança de remoção - alcance 

 
 
 

2.1. Lista completa de equipamentos: 

DISCRIMINAÇÃO CAPACIDADE MÍNIMA 

QUANTIDADES 

INICIAL 10º ANO 15º ANO 

Equipamento de scanner, para 
inspeção não invasiva.  

 
01 01 01 

Balança rodoviária, nova, integrada 
aos sistemas informatizados de 
controle 

80 toneladas, com divisão de 10 
quilos 01 01 01 

Equipamento p/ movimentação de 
contêineres, novo, tipo reach stacker 

Contêiner 20' - 40'; alcance de 5 
de altura; 45 toneladas de carga 01 01 01 

Empilhadeira elétrica, nova 7 toneladas 01 01 01 

Empilhadeira, nova  2,5 toneladas 01 01 01 

Empilhadeira, nova 1,5 toneladas 01 01 01 

Paleteiras hidráulicas, nova 2,5 toneladas 01 01 01 

Tomadas para container refrigerado -------------- 37 43 50 

Balança para pesagem de volumes 
(porta-paletes), nova 

2,5 toneladas 
02 02 02 

Balanças eletrônicas de precisão para 
pequenas quantidades, novas 

50 kg 
02 02 02 

Grupo gerador, novo  500 KVA 01 01 01 

Transformador  15 Kv / 500 kVA 01 01 01 

Cancela com acionamento eletrônico, 
nova 

Atendendo as disposições da 
Portaria RFB 3.518/2011 01 01 02 

 
(*¹) – De acordo com o art. 14,  § 4º, da Portaria RFB nº 3.518/2011, “fica dispensada a disponibilização de escanêr quando a 
movimentação diária média no período de um ano (MDM) do local ou recinto for inferior a 100 (cem) unidades de carga por dia.  

(*²) – Estimamos um percentual de 2,5% da carga movimentada como acondicionadas em contêineres refrigerados; 

(*³) – O dimensionamento do gerador se dará pela potência de 500 KVA, considerando todo o período da permissão de 25 anos, 

conforme demonstrado no Anexo 6;           

(*£) – Ver maiores informações sobre energia ativa, reativa e fator de potência em: 

http://www.engecron.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=67:o-que-e-energia-ativa-energia-reativa-e-fator-

de-potencia&catid=34:dicas&Itemid=69  
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3. MOBILIÁRIO 

 

3.1. MOBILIÁRIO RFB*¹ 

 

Aqui se estimou uma estrutura inicial para 4 servidores e final para 

até 7.   

 

Descrição/quantitativo 
Inicial  

Até 5º ano  

6º ao 10º 

ano 

11º ao 25º 

ano 

Armário de Aço 3 3 4 

Mesa (Estação de Trabalho) 4 5 7 

Mesa de Reunião 1 1 1 

Cadeiras 8 10 14 

Poltronas 3 3 3 

Estantes  2 2 2 

Gaveteiros 4 5 7 

Fogão 1 1 1 

Forno de Microondas 1 1 1 

Cafeteira 1 1 1 

Bebedouro de água (01 para cada 10 funcionários) 1 1 1 

Geladeira 1 1 1 

BTUs instalado (Condicionadores de ar) (x1.000) 185 185 185 

Aparelho Telefônico 4 5 7 

Aparelho Telefônico com fax 1 1 1 

Fotocopiadora 1 1 1 
___________________________________________________________________________________________ 
(*¹) - O dimensionamento de mobília para a instalação da RFB tomou por base a ambientação de 8 ambientes, a saber: recepção, 

copa, banheiro, arquivo e salas de trabalho, de reunião, de chefia e de vigilância monitorizada. Adotamos a média de 1.000 

BTU’s/m² para dimensionamento da capacidade térmica necessária, considerando se tratar de ambientes com vários equipamentos 

eletro-eletrônicos com dissipação térmica em uso no ambiente e a circulação de pessoas. A obrigatoriedade da disponibilização de 
instalação de uso exclusivo para a RFB pela permissionária encontra-se prevista na Lei 12.350/2010, art. 34, § 1º - II e na Portaria 

RFB 3.518/2011, art. 10. Ver mais em:       

http://www.receita.fazenda.gov.br/publico/Legislacao/Portarias/2011/Anexo_Unico_Portaria_RFB_3518.doc 

  

 

3.2. MOBILIÁRIO PERMISSIONÁRIA 

 

Aqui se estimou uma estrutura de acordo com os ambientes de 

trabalho dimensionados, sua área, quantitativo de pessoal e respectivas 

atribuições. Ver memória de pessoal e dimensionamento de áreas no ANEXO 

VI e planilha Excel constante deste estudo, respectivamente. A potência de 

refrigeração instalada foi dimensionada para as áreas administrativas e 

http://www.receita.fazenda.gov.br/publico/Legislacao/Portarias/2011/Anexo_Unico_Portaria_RFB_3518.doc
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operacionais, adotando-se uma média de 1.000 BTU’s/m². Ver mais 

informações no ANEXO VI. Adotamos uma estação de trabalho para cada 

funcionário de atividade administrativa ou gerencial.     

 

Descrição/quantitativo 
Inicial  

Até 5º ano  

6º ao 10º 

ano 

11º ao 25º 

ano 

Armário de Aço 41 45 51 

Mesa (Estação de Trabalho) 82 89 101 

Mesa de Reunião (pequena) 16 18 20 

Cadeiras 123 134 152 

Poltronas 10 11 13 

Estantes  41 45 51 

Gaveteiros 82 89 101 

Fogão 1 1 1 

Forno de Microondas 1 1 1 

Cafeteira 1 1 1 

Geladeira 16 18 21 

Bebedouro de água (01 para cada 10 funcionários) 4 4 5 

BTUs instalado (Condicionadores de ar) (x1.000) 1371,9 1499,3 1710,3 

Aparelho Telefônico 82 89 101 

Aparelho Telefônico com fax 8 9 10 

Fotocopiadora 8 9 10 

__________________________________________________________________

___________________ 
(*¹) – O dimensionamento de mobília para a permissionária tomou por base a ambientação prevista no item 3 acima, considerando 

uma estação de trabalho para cada funcionária da área administrativa (interna) e gerencial, de 8 ambientes, a saber: recepção, 

copa, banheiro, arquivo e salas de trabalho, de reunião, de chefia e de vigilância monitorizada. Adotamos a média de 1.000 

BTU’s/m² para dimensionamento da capacidade térmica necessária, considerando se tratar de ambientes com vários equipamentos 

eletro-eletrônicos com dissipação térmica em uso no ambiente e a circulação de pessoas.        
 

4. INFORMÁTICA 

 

4.1. INFORMÁTICA – RFB 

 

Aqui se estimou uma estrutura para inicial para 4 servidores e final 

para até 7 servidores.  

Descrição/quantitativo 
Inicial  

Até 5º ano  
6º ao 10º 

ano 
11º ao 25º 

ano 

Microcomputadores 4 5 7 

Impressora Laser 2 2 2 

Leitor óptico de barras 2 2 2 

Scanner de mesa 2 2 2 

Rede local de computadores  1 1 1 
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4.2. INFORMÁTICA – PERMISSIONÁRIA 
 

Descrição/quantitativo 
Inicial  

Até 5º ano  

6º ao 10º 

ano 

11º ao 25º 

ano 

Microcomputadores 82 89 101 

Impressora Laser 8 9 10 

Leitor óptico de barras 2 2 2 

Scanner de mesa 8 9 10 

Rede local de computadores  1 1 1 

 

5. SISTEMAS INFORMATIZADOS - PERMISSIONÁRIA: 

 

Descrição/quantitativo 
Inicial  

Até 5º ano  
6º ao 10º 

ano 
11º ao 25º 

ano 

Sistema Informatizado monitoramento e de vigilância 

eletrônica 
1 1 1 

Sistema Informatizado de controle de acesso de pessoas e 
veículos, movimentação de cargas e estocagem de 
mercadorias 

1 1 1 

 

6. VEÍCULOS - PERMISSIONÁRIA: 

 

Descrição/quantitativo 
Inicial  

Até 5º ano  
6º ao 10º 

ano 
11º ao 25º 

ano 

Veículos de Serviço (carro popular) 2 2 3 

 

7. OUTROS SISTEMAS - PERMISSIONÁRIA: 

 

Descrição/quantitativo 
Inicial  

Até 5º ano  
6º ao 10º 

ano 
11º ao 25º 

ano 

Sistema de prevenção contra incêndio 1 1 1 

Sistema de Segurança e Medicina do Trabalho 1 1 1 
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ANEXO V - ORÇAMENTO DO PORTO SECO 

 

 Neste item, buscamos estimar o orçamento global de cada área. 

Porém, de forma genérica e aproximada, sem a precisão e detalhamento de 

um projeto executivo, sob pena de tornar o trabalho exaustivo e distante de 

seu foco. A precisão, por exemplo, careceria de especificidade frente às 

muitas alternativas de execução do projeto, como o dimensionamento da 

capacidade térmica de um sistema de refrigeração em relação à área de 

janelas do ambiente e o detalhamento de algumas situações verificadas 

apenas na prática, como o dimensionamento da fundação estrutural, as 

variações de preços no mercado de material, etc. 

 Tomamos, então, a cotação dos principais itens (em 

funcionalidade e valor), conforme orçamentos constantes no ANEXO IX, 

utilizados em estudos anteriores devidamente aprovados pelo TCU, como por 

exemplo no EVTE do Porto Seco de Suape/PE, cujos valores foram 

devidamente corrigidos pelo IPCA – Índice nacional de Preços ao Consumidor 

- Amplo (de agosto de 2011 a janeiro de 2015) ou pela atualização das 

taxas de câmbio, quando cotados em moeda estrangeira. Adotou-se uma 

margem de acréscimo percentual de cerca de 20 a 25% sobre o somatório 

daqueles, referente a pequenos itens, acessórios, despesas de entrega e 

montagem, imprecisões e outras adversidades (erro de projeto, quebra, 

extravio, etc).  

 Os pequenos itens foram valorados com base em pesquisas em 

sítios de venda da internet e em editais de licitação e pregão eletrônico no 
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sítio www.comprasnet.gov.br, considerando as especificações gerais do 

produto e padrão de qualidade médio (pesquisas anexas). 

 

Planilhas de cálculos: 

 

ORÇAMENTO INICIAL 

 

 
 

 

 
 



- 65 - 

ESTUDO DE VIABILIDADE – PORTO SECO ANÁPOLIS/GO 
 

  

 

_____________________________________________________________________________________________ 
Superintendência da Receita Federal na 1ª Região Fiscal – Divisão de Administração Aduaneira - DIANA 
Quadra 03, Bloco O, Edifício Órgãos Regionais – Setor de Autarquias Sul – Brasília/DF 
Comissão instituída pela Portaria SRRF01 nº 90, de 11/03/2016 
 

 
 
 

 
 

 

 
 



- 66 - 

ESTUDO DE VIABILIDADE – PORTO SECO ANÁPOLIS/GO 
 

  

 

_____________________________________________________________________________________________ 
Superintendência da Receita Federal na 1ª Região Fiscal – Divisão de Administração Aduaneira - DIANA 
Quadra 03, Bloco O, Edifício Órgãos Regionais – Setor de Autarquias Sul – Brasília/DF 
Comissão instituída pela Portaria SRRF01 nº 90, de 11/03/2016 
 

 

 

                

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

ORÇAMENTO – ACRÉSCIMO 6º ANO 
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ACRÉSCIMO 10º ANO 
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ANEXO VI - CUSTOS E DESPESAS ANUAIS DO PORTO SECO 

 

Aqui não vamos separar o custo operacional das despesas 

administrativas, uma vez que tomaremos apenas seu somatório, sem 

tratamento específico de uma ou outra na apuração do Demonstrativo de 

Resultado do Exercício – DRE, constante do anexo seguinte.  

Elencamos assim como custo operacional a despesa de pessoal da 

área comercial e operacional e seus encargos sociais e trabalhistas; o 

consumo de combustível dos equipamentos de movimentação de cargas e 

seus custos de manutenção e suprimento; e o seguro sobre as cargas 

movimentadas.   

Como despesa administrativa consideramos a folha de pessoal e 

seus encargos sociais e trabalhistas da área administrativa/financeira 

(gerência geral, financeiro, recursos humanos, auxiliar de informática e 

serviços auxiliares); o consumo de energia elétrica; IPTU; telefonia; seguro 

predial; água (potável e serviço); vigilância terceirizada; material de 

expediente; limpeza e conservação; consultoria contábil, jurídica e auditoria; 

comunicação, publicidade e festivas; e manutenção predial.   

A apuração dos dados encontra-se registrada em planilha Excel, 

parte constante deste estudo. Os custos e despesas referentes ao primeiro 

ano e primeiro semestre do segundo são nulos, dada a inexistência de 

atividade operacional, uma vez ser este o período de construção da 

instalação, exceto para as despesas de consultoria, que existem desde seu 

início. Os custos do segundo ano são metade daquele previsto para o período 

do 3º ao 5º ano.        
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QUADRO DE PESSOAL 

 

Como o dimensionamento das despesas administrativas e custos 

operacionais está bastante fundado no quadro de pessoal da empresa, 

destacaremos abaixo a síntese de sua constituição, quantificação e 

remuneração. A titularidade dos cargos se deu apenas de forma didática, 

buscando facilitar a identificação da atividade profissional, sua demanda e 

remuneração.     

O quadro de atribuições, para efeito deste estudo, foi assim dividido 

nas áreas básicas de uma administração empresarial de médio porte: 

Administrativa-Financeira, Comercial e Operacional. A área administrativa-

financeira compreendendo a Gerência Geral e os setores financeiro, de 

recursos humanos, de informática e de serviços auxiliares.  

Pelo porte, complexidade e preponderância de suas atividades, a 

chefia das áreas Operacional, Comercial e do setor financeiro seriam 

exercidas por Gerentes, de imprescindível formação técnica e experiência 

profissional, subordinados apenas ao Gerente Geral e à frente de 

responsabilidades vitais ao sucesso empresarial. Mensuramos sua 

remuneração no mercado local em R$ 10.000,00, com R$ 12.000,00 para o 

gerente operacional, devido à especificidade de sua atividade no mercado de 

trabalho. A atividade executiva de cada uma destas gerências estaria a cargo 

dos ‘Auxiliares Administrativos’, com formação escolar de segundo grau e 

pouca especialidade ou experiência profissional, com atividade na área 

administrativa e qualidade profissional intermediária, um pouco acima do 

básico, com remuneração média de 02 salários mínimos. Sobressalta-se o 

quantitativo de tais profissionais estimados para a área comercial, devido à 

urgência no faturamento dos serviços prestados, imprescindíveis à liberação 

de cada carga, sempre à espera dos transportadores e dos consignatários.  
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A atividade de secretariado encontra-se alocada na Gerência Geral, 

Operacional e Comercial. No primeiro, uma secretária de remuneração 

diferenciada, pela qualidade que se deve requerer desta pela responsabilidade 

e agenda de sua gerência.  

A atividade braçal do depósito e pátio seria exercida por ‘Ajudantes’, 

com remuneração básica da lei. No depósito, estariam envolvidos na 

desunitização manual de cargas não paletizadas para armazenamento, na 

remoção manual de mercadorias, na abertura de embalagens para a 

conferência aduaneira e na execução de todas aquelas outras atividades 

meramente braçais destas áreas. No pátio, estariam envolvidos no mesmo 

tipo de atividade braçal e de pouca complexidade, como o acompanhamento 

de temperatura em contêineres refrigerados, a apeação de cargas, o 

acoplamento/desacoplamento de equipamentos removíveis de refrigeração 

em contêineres (GENSET), a forração de cargas abertas, a rotulagem e 

etiquetagem de mercadorias, a abertura de contêineres e outros serviços 

gerais do tipo.   

A supervisão dos ajudantes estaria a cargo dos ‘Encarregados’ de 

pátio e depósito, que em gerências menores estariam responsáveis pela 

coordenação e acompanhamento de atividades específicas, de médio porte, 

como a organização de pátio (empilhamento de contêineres) ou depósito 

(controle de estoque), a desunitização de contêineres, o ordenamento da 

entrega de cargas, o monitoramento de cargas refrigeradas ou especiais, a 

guarda de mercadorias (fiel), etc, numa atividade mais intelectual que braçal, 

num nível de gerência intermediário, com formação escolar de segundo grau 

e um pouco de experiência profissional, de remuneração na ordem de 4 

salários mínimos (adotamos R$ 3.520,00).  

Já a supervisão dos encarregados e das atividades gerais de pátio e 

depósito estaria a cargo dos ‘Supervisores’, que numa gerência maior 

estariam subordinados apenas ao Gerente Operacional. Demanda certa 
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experiência de mercado e qualidade profissional. Estimamos seu salário em 

R$ 4.000,00.         

‘Operadores’ de empilhadeira reach stacker, grande (7 e 2,5 

toneladas) e pequenas (1,5 tonelada, elétricas) são profissionais de nível 

médio, responsáveis pela operação dos equipamentos de movimentação de 

cargas. Requer formação básica e certa experiência profissional, 

especialmente nas reach stackeres, este melhor remunerado devido à 

especificidade do equipamento na atividade portuária, ao contrário dos 

operadores de empilhadeiras comuns. Estimamos uma remuneração média de 

2 salários mínimos (R$ 1.760,00) para os operadores de empilhadeira 

comuns e de 4 salários mínimos (R$ 3.520,00) para aqueles de reach stacker. 

Dimensionamos dois funcionários para cada equipamento, considerando uma 

operação diária de 10 horas/úteis, sete dias na semana.  

Os ‘Operadores’ de balança e gate seriam os funcionários 

responsáveis por tais áreas, de pouca especialidade, mas de considerável 

responsabilidade, em atividade administrativa um pouco intelectual e menos 

braçal. Estimamos uma remuneração de 2 salários mínimos.  

Os ‘Conferentes’ seriam aqueles funcionários encarregados pelo 

controle de mercadoria, por ocasião da desunitização para armazenamento, 

conferência aduaneira, inspeção por órgãos anuentes ou carregamento em 

veículo para entrega, atividades com contínuo acompanhamento ou 

supervisão e relativa responsabilidade. Estimamos uma remuneração média 

de R$ 2.000,00.  

Os ‘Técnicos Especializados’ seriam aquela gama de profissionais de 

nível básico e médio necessários à manutenção da instalação e serviços 

técnicos da área meio, como eletricistas, mecânicos, técnicos em 

refrigeração, soldadores, etc. Estimamos uma remuneração média de R$ 

2.000,00.                  
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ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS SOBRE A FOLHA DE 

PESSOAL 

 

A seguir destacamos tabela com o montante percentual aplicado 

sobre a folha de salário para cômputo dos encargos sociais e trabalhistas.   

 
SITUAÇÃO - EMPRESA NÃO OPTANTE PELO SIMPLES - CÁLCULO SOBRE UM SALÁRIO DE MENSALISTA 
 

Encargos Sociais e Trabalhistas (%) (%) 

 

Encargos Trabalhistas 

13º Salário  8,33 % 

Férias  11,11 % 

 

Encargos Sociais 

INSS 20,00 %  

SAT até 3,00 %  

Salário Educação 2,50 %  

INCRA/SEST/SEBRAE/SENAT 3,30 %  

FGTS 8,00 %  

FGTS/Provisão de Multa para Rescisão  4,00 %  

Total Previdenciário  40,80 % 

Previdenciário s/13º e Férias  7,93 % 

 

SOMA BÁSICO  68,17 % 

   

1. CUSTOS OPERACIONAIS 

  

1.1 CONSUMO DE COMBUSTÍVEL NA MOVIMENTAÇÃO DE 

CARGAS 

 

Conforme parâmetros do dimensionamento dos equipamentos 

constante do ANEXO IV, item 2, destacamos tabela da capacidade produtiva e 

consumo dos equipamentos previstos na operação da instalação.  

Tendo em vista a premissa adotada de desunitização de 57% das 

cargas movimentadas para armazenamento em depósito, existe um padrão 
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de ação para cada TEU movimentado, a partir do qual podemos calcular o 

custo médio de combustível e energia elétrica associados à sua 

movimentação. Ver tabela abaixo das ações associadas à movimentação de 

cada TEU no porto seco: 

 

CONSUMO POR EQUIPAMENTO 

MOV. CARGA/EQUIPAMENTOS 
Reach stacker 

 45 t 

Empilhadeira 

7 t 

Empilhadeira 

2,5 t 

Empilhadeira 

Elétrica 1,5 t 

Produção equipamento 7,5 

contêineres/hora 

8 contêineres 

vazio/hora 

1,2 

desunitização/hora 

20 movimentações/h 

Consumo combustível - energia elétrica 15 litros/h*¹ 

(diesel) 

08 litros/h (diesel) 2 kg GLP/hora 3 kw 

Custo unitário combustível R$ 3,50/litro R$ 3,50/ litro R$ 5,00 por kg R$ 0,47/kwh*² 

Custo/h por equipamento R$ 52,50 R$ 28,00 R$ 10,00 R$ 1,40 

__________________________________________________________________________ 

(*¹) – Fonte: http://www.logismarket.ind.br/ip/equiport-empilhadeira-para-manuseio-de-conteiner-cheio-reach-

stacker-terex-modelo-tfc45-659687.pdf (página 3) 
(*²) – Tarifa Comercial e Serviços GO R$ 0,47/Kwh  

 
CUSTO COMBUSTÍVEL POR TEU 

    

  
CUSTO ANUAL DE COMBUSTÍVEL 

http://www.logismarket.ind.br/ip/equiport-empilhadeira-para-manuseio-de-conteiner-cheio-reach-stacker-terex-modelo-tfc45-659687.pdf
http://www.logismarket.ind.br/ip/equiport-empilhadeira-para-manuseio-de-conteiner-cheio-reach-stacker-terex-modelo-tfc45-659687.pdf
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1.2 MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS 

 

A manutenção é preventiva e corretiva e o suprimento envolve todo 

o consumo e reposição contínua de partes e peças por desgastes em uso por 

prazo bem inferior à vida útil do equipamento, a exemplo dos pneus, 

lubrificantes, fluídos hidráulicos, filtros, correias, rolamentos, etc. Existem 

várias variáveis envolvidas neste custo, como a devida realização da 

manutenção preventiva, o uso adequado do equipamento em relação a seus 

limites de esforços, o nível de maresia do local de trabalho, a perícia e zelo do 

operador, a vida útil do equipamento, etc. 

Os custos levantados por consulta informal variam de situação a 

situação, o que nos motivou adotar um custo global de manutenção e 
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suprimento uniforme para toda a vida útil do equipamento, baseado em seu 

valor de aquisição, o que se mostra mais adequado pela situação destacada.   

Estimamos em 10% do valor do equipamento seu custo anual de 

manutenção e suprimento, (conforme dimensionamento constante do ANEXO 

IV, item 4) e valores médios levantados em campo.     

 

 

 

1.3 – SALÁRIO DO OPERACIONAL, ADMINISTRATIVO E 

COMERCIAL 
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2. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

  

2.1 ENÉRGIA ELÉTRICA (iluminação, refrigeração, tomadas 

reefer e outras cargas) 
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Inicialmente, estimaremos a carga instalada (potência elétrica em 

Kilowatts -1.000 w) na instalação, adotando valores de referência média por 

unidade de metro quadrado, para a iluminação e refrigeração, a maior parcela 

de consumo administrativo. Uma vez conhecido o número de estações de 

trabalho da área de trabalho (ANEXO IV), calcularemos seu consumo médio. 

E estimaremos uma margem de 5% do somatório anterior referente às 

pequenas cargas e àquelas de uso eventual.   

O custo médio do Kwh (unidade de energia elétrica) é de R$ 0,4666, 

conforme já destacado acima no item 1.1.  

 

2.1.1 ILUMINAÇÃO 

  

Uma média estimada de carga instalada com iluminação num 

ambiente de trabalho é 15*¹ w/m². Para a área de pátio, tomaremos uma 

potência instalada média de 0,5 w/m², necessária apenas para iluminação 

superficial de ambientes sob vigilância, normalmente montada sob postes de 

mais de 30 metros de altura e lâmpadas de vapor. E para o armazém, uma 

potência de 5w/m², considerando o aproveitamento da iluminação natural, 

comum em tais estruturas.  

Abaixo montamos a tabela de consumo anual por área para os 3-5º, 

6-10º e 11-25º anos. A área de cada ambiente encontra-se calculada no 

ANEXO IV.  

 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA – ILUMINAÇÃO – INSTALAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 
 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA – ILUMINAÇÃO – PÁTIO 
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CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA – ILUMINAÇÃO – ARMAZÉM 

 

___________________________________________________________________ 
(*¹) - http://www.engonline.fisp.br/3ano/instalacoes_eletricas/instalacaoBT_Texto.pdf (pg. 4); 
 

 
 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA – ILUMINAÇÃO – TOTAL 

 

 

2.1.2 REFRIGERAÇÃO 

 Uma média estimada de carga instalada com refrigeração num 

ambiente de trabalho com vários equipamentos em uso e pessoas por 

ambiente, com circulação entre portas, é de 1.000*¹ BTU/m². A conversão da 

potência térmica (BTU) para elétrica (W) depende da eficiência operacional do 

equipamento, podendo ser utilizado uma média geral de 10.000 BTU’s por 

1.000*² watts de potência elétrica do equipamento de refrigeração.  

Na tabela abaixo destacamos então a potência instalada e consumo 

anual, para os anos destacados. O cálculo tomará a área administrativa, 

comercial e operacional, que se encontram com área destacada no ANEXO IV. 

    

CONSUMO DE ENERGIA REFRIGERAÇÃO 

 
 

 

2.1.3 - ESTAÇÃO DE TRABALHO 

 

http://www.engonline.fisp.br/3ano/instalacoes_eletricas/instalacaoBT_Texto.pdf
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Utilizaremos uma média de consumo de 400 w por equipamento e 

monitor. O número de estações de trabalho encontra-se destacado no ANEXO 

IV.  

____________________________________________________________ 
(*¹) – Fonte: http://www.conteaqui.com.br/como_se_faz/como-calcular-a-quantidade-de-btus-para-seu-ambiente/ 

(*²) – Fonte: http://br.answers.yahoo.com/question/index?qid=20081012095013AAF5IT8 

 
 
CONSUMO DE ENERGIA ESTAÇÃO DE TRABALHO 

 

 

2.1.4 OUTROS 

Estimaremos um consumo médio de 5% sobre o somatório anterior, 

referente aos demais equipamentos elétricos em funcionamento na 

instalação, de pequena expressão de consumo e uso esporádico, porém com 

demanda residual presente, como bombas de água, motores de portão, 

câmeras de monitoramento, sistemas de alarme e incêndio, alimentação e 

refrigeração de CPD, impressoras, copiadoras, sistemas de comunicação 

interna, refrigeradores, balanças, etc. 

 

 

2.1.5 ENERGIA ELÉTRICA PARA ALIMENTAÇÃO DOS 
CONTÊINERES REFRIGERADOS 

 

Pelos requisitos iniciais, o porto seco deverá ter tomadas reefer 

(para container refrigerado). Assim, teremos o quadro abaixo de consumo. 

 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA NAS TOMADAS REEFER 
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2.1.6 CONSUMO TOTAL DE ENERGIA ELÉTRICA 

 

 

___________________________________________________________________________________ 
(*¹) – Fonte:  http://www.mfrural.com.br/detalhe.asp?cdp=70152&nmoca=container-refrigerado 

 

 

2.2 IPTU 

A alíquota do IPTU para o município de ANÁPOLIS/GO é de 1% 

sobre o valor venal da instalação (benfeitorias e terreno). 

O terreno de instalação do porto seco terá a área mínima prevista 

para sua expansão equivalente a 100% daquela calculada para 

funcionamento inicial. Estimamos um acréscimo de 20% deste total para 

atendimento de requisitos legais, como área verde, afastamento, calçada, etc. 

A área da instalação e valor das edificações encontram-se destacados no 

ANEXO IV. A base tributária e o montante do tributo encontram-se destacado 

na tabela abaixo.  

    
 

2.3 TELEFONIA (MÓVEL, FIXA E INTERNET) 

  

http://www.mfrural.com.br/detalhe.asp?cdp=70152&nmoca=container-refrigerado
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Adotaremos uma despesa média mensal de R$ 100,00 por 

funcionário com potencial uso de telefone. Ver tabela abaixo. 

 

 TELEFONIA 

ANO Nº pessoas 
Consumo médio 
por pessoa (R$) 

Despesa 
mensal (R$) 

Despesa anual 
(R$) 

1-5º 46 100,00 4.600,00 55.200,00 

6-10º  48 100,00 4.800,00 57.600,00 

11-25º  54 100,00 5.500,00 66.000,00 

 

2.4 SEGURO CONTRA INCÊNDIO EM INSTALAÇÃO PREDIAL 

 

Esta avaliação passa por vários parâmetros. Porém, com base em 

consultas informais, adotaremos um valor fixo de R$ 15.000,00 anual, valor 

que se aplicaria igualmente a todo período de exploração do 

empreendimento, exceto no 1° ano, pois o mesmo estaria em construção. No 

2° ano será adotado o valor de R$ 7.500,00, pois estima-se que o 

empreendimento estará pronto a partir do 2° semestre. 

 

2.5 ÁGUA (POTÁVEL E DE SERVIÇO) 

 

Adotaremos uma despesa mensal de R$ 10,00/pessoa no consumo 

de água potável.   

Estima-se um consumo doméstico médio mensal de água (higiene 

pessoal, serviços, etc) de 5,4 m³/pessoa*¹. No uso comercial, adotaremos 1 

m³/pessoa, que no estado de GOIÁS custa R$ 9,32/m³*², acrescido de R$ 

9,32/m³ do valor referente à taxa de esgoto (coleta e afastamento – 7,46 

R$/m³ - e tratamento – 1,86 R$/m³).  
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ÁGUA POTÁVEL E DE SERVIÇO 

ANO 
nº 

pessoas 

Consumo 
médio por 
pessoa – 

água potável 
(R$) 

Consumo 
médio por 
pessoa-
serviço 
(m³) 

Custo 
água e 
taxa de 
esgoto 
(R$) 

Custo 
total 

mensal 

por 
pessoa 
(R$) 

Despesa 
mensal 

(R$) 

Despesa anual 

(R$) 

1-5º 152 10,00 1 18,64 28,64 4.353,00 52.236,00 

6-10º 169 10,00 1 18,64 28,64 4.840,00 58.080,00 

11-25º  194 10,00 1 18,64 28,64 5.556,00 66.672,00 
   

2.6 VIGILÂNCIA PATRIMONIAL ARMADA 
 

Estimamos a utilização contínua de 7 vigilantes terceirizados 

armados, em regime 12 x 36, numa distribuição dimensionada conforme 

tabela abaixo. Tal demanda representa a contratação de 14 postos diurnos e 

14 noturnos. O custo anual tomou como referência o limite adotado pelo 

Governo Federal no Comprasnet, calculado como 90% deste.       

   
AMBIENTE nº vigilantes 

Portaria de pessoas 01 

Portões de entrada e saída de 
cargas 

02 

Armazém 02 

Pátio – circulação 02 

Áreas administrativas 01 

TOTAL 7 

 

__________________________________________________________________ 
(*¹) – http://www.procon.sp.gov.br/texto.asp?id=681 
(*²) – https://www.saneago.com.br/site/agencia/tabela_tarifas_agua_esgoto.pdf 

 

VIGILÂNCIA PATRIMONIAL 

ANO 

Número de 

postos 
diurnos de 

12 h 

Número de 

postos 
noturnos de 12 

h 

Valor 

adotado 
turno 
diurno 

Valor 

adotado 
turno 

noturno  

Custo 
mensal 

(R$) 

Custo anual 
(R$) 

1,5-25º 
ano 

14 14 9.883,19 13.018,30 288.558,77 3.462.705,29 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

http://www.procon.sp.gov.br/texto.asp?id=681
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PORTARIA MPOG Nº 7, DE 13 DE ABRIL DE 2015 

 

Fonte: http://www.comprasgovernamentais.gov.br/paginas/portarias/goias 

 

2.7 MATERIAL DE EXPEDIENTE (PAPEL, TONNER, LÁPIS, 
OUTROS) 

  

Estimamos um consumo médio mensal de R$ 30,00 por funcionário 

da área administrativa e comercial.  

 

 MATERIAL DE EXPEDIENTE 

ANO 
Número de 

pessoas 

Custo 

mensal (R$)  

Custo anual 

(R$) 

1-5º ano 44 1.320,00 15.840,00 

6-10º ano 46 1380,00 16.560,00 

11-25º ano 53 1.590,00 19.080,00 

 

2.8 SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
 

Adotaremos como estimativa 90% dos valores máximos de 

referência adotados pelo Governo Federal no Comprasnet, baseado no 

mercado. A dimensão das áreas encontra-se destacada no ANEXO IV.    

 

LIMPEZA 
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PORTARIA MPOG Nº 7, DE 13 DE ABRIL DE 2015 

 Fonte: http://www.comprasgovernamentais.gov.br/paginas/portarias/goias 

 

 

2.9 CONSULTORIA CONTÁBIL, JURÍDICA E AUDITORIA: 
 

Consideraremos a terceirização de tais serviços, dada sua facilidade 

e economicidade na execução externa, com uma estimativa média de custo 

como segue.    

 

CONSULTORIA CONTÁBIL 
 

 
 
 

CONSULTORIA JURÍDICA 
 



- 92 - 

ESTUDO DE VIABILIDADE – PORTO SECO ANÁPOLIS/GO 

 
  

 

_____________________________________________________________________________________________ 
Superintendência da Receita Federal na 1ª Região Fiscal – Divisão de Administração Aduaneira - DIANA 
Quadra 03, Bloco O, Edifício Órgãos Regionais – Setor de Autarquias Sul – Brasília/DF 
Comissão instituída pela Portaria SRRF01 nº 90, de 11/03/2016 
 

 
 

 
AUDITORIA 

ANO Custo anual 

1 – 25º 10.000,00 

 

2.10 COMUNICAÇÃO, PUBLICIDADE E FESTIVIDADES  
 

Envolve a contratação de agências de publicidades e veiculação de 

propagandas, nos diversos meios, inclusive digital, e também a participação 

em eventos festivos promocionais na área comercial. Estimamos um custo 

anual de R$ 250.000,00 em tal área. 

  

2.11 TREINAMENTOS 
 

Estimamos uma despesa anual de R$ 200,00 por funcionário a título 

de treinamento.  

 

ANO 
Número de 

pessoas 
Custo anual 

(R$) 

1-5º ano 152 30.400,00 

6-10º ano 169 33.800,00 

11-25º 
ano 194 38.800,00 

 

 2.12 – MANUTENÇÃO PREDIAL 

  

 Com base em levantamentos locais, estimamos uma despesa 

média anual de 3% do valor da instalação predial referente à manutenção 

predial, corretiva e de conservação, na substituição de material e contratação 

de serviços, além daqueles menores realizados pelos profissionais de serviços 

auxiliares contratados da empresa, com um custo anual de R$ 36,08/m² (3% 
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x R$1.202,60/m², que é em média o preço de construção de áreas 

administrativas, dado pelo Guia da Construção). 

 Para o pátio, normalmente constituído por placas de concreto 

apostas a um subsolo preparado, algumas vezes reforçado por 

estaqueamento, sempre que tal estrutura de suporte cede, por excesso de 

esforços ou inadequação do subsolo, ocorre o rompimento da placa, com sua 

posterior deterioração, carecendo substituição. Estimamos um custo anual de 

recuperação equivalente a 1% do seu valor de construção, com um custo 

anual de R$ 6,15/m² (1% x R$ 615,38/m²).        

 Considerando o baixo custo de manutenção do armazém, pela 

robustez e simplicidade de sua estrutura, comparado àquela predial (com 

rede elétrica, lógica, hidráulica, de esgoto, etc), adotaremos uma despesa 

média anual de 0,05% do seu valor de construção, R$ 5,57/m² (0,005 x RS 

1113,49/m²). 

  

 3. RESUMO DAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS E CUSTO 

OPERACIONAL 
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ANEXO VII - RECEITA E FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DO PORTO SECO 

 

Para o cálculo da receita total que viabilize o empreendimento, 

levou-se em consideração que a mesma tem que cobrir os custos e despesas 

dos serviços prestados, depreciação e amortização, FUNDAF, PIS, COFINS, 

ISSQN e gerar lucro líquido antes do Imposto de Renda PJ.  

FUNDAF: 6% da receita proveniente de operações com 

importações, e 2% da receita proveniente de operações com exportações. Em 

média ponderada 5,96%, pois 99% das operações esperadas serão de 

importação e apenas 1% será de exportação.  

PIS/COFINS NÃO CUMULATIVO: Com o advento das Leis Federais 

nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002 e nº 10.833, de 29 de dezembro de 

2003, as alíquotas do PIS e da COFINS, passaram a ser, respectivamente, de 

1,65% e de 7,6% sobre o faturamento, sendo admitido, conforme art. 3º das 

leis mencionadas, que a pessoa jurídica poderá descontar alguns créditos, 

podendo chegar a aproximadamente 3%, resultando, então, uma alíquota 

líquida próxima de 6,0%.   

ISSQN: Será considerada no estudo a alíquota de 3% utilizada na 

maioria dos municípios para este tipo de prestação de serviço. 

IRPJ – alíquota de 25% 

CSSL – alíquota de 9% 

O primeiro passo é calcular o dispêndio total que resultará do 

montante do custo e despesa estimado no ANEXO VI, e mais o valor do 

encargo da depreciação calculado no ANEXO V. O próximo passo é inserir tais 
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valores em planilha Excel que a partir do dispêndio total determinará o valor 

da RECEITA BRUTA ESPERADA e o RESULTADO DO EXERCÍCIO: 

 
 

FLUXO DE CAIXA 

 

Adotamos a análise do estudo de viabilidade pela visão do 

projeto, considerando como taxa de atratividade a WACC, o valor de 10,40% 

a.a., conforme demonstrativo de cálculo abaixo.  

 

Para o cálculo do fluxo líquido de caixa do empreendimento, 

adiciona-se ao lucro líquido de cada exercício, o valor do encargo da 

depreciação e subtrai-se o valor da amortização do principal do financiamento 

dos investimentos.  

Com estes dados preenche-se a planilha Excel que resultará na 

seguinte tabela: 
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Para a avaliação da viabilidade econômica do empreendimento a 

partir do fluxo líquido de caixa constante da tabela anterior, e utilizando as 

funções VPL e TIR (Modificado) do Excel, foram calculados o Valor Presente 

Líquido (VPL) e a Taxa Interna de Retorno (TIR) a uma Taxa de Atratividade 

de 10,40%, calculada pelo método do Custo do Capital de Terceiros (WACC) 

pela equipe da Secretaria do Tesouro Nacional-STN, conforme Nota nº 

8/2015/STN/SEAE/MF, apresentada em cópia ao fim deste anexo. 

 

 
 

Sendo o VPL igual a zero e a TIR igual à Taxa de Atratividade, 

conclui-se que o empreendimento seria viável economicamente. Entretanto, 

resta ainda calcular as tarifas a serem cobradas dos usuários e verificar se 

elas se enquadram nos valores de mercado. O cálculo das tarifas e os ajustes 

serão apresentados no próximo anexo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota nº 8/2015/STN/SEAE/MF: 
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ANEXO VIII - CÁLCULO DAS TARIFAS A SEREM COBRADAS DOS 

USUÁRIOS 

 

 

1. PREMISSAS: 

 

1. Percentual da receita principal (movimentação e 

armazenagem) na receita total: 70%; 

2. Percentuais de participação na receita principal por tipo de 

operação: 85% armazenagem e 15% movimentação*¹; 

 

2. MONTANTES: 

 

1. Receita Bruta - valor já calculado no ANEXO VII. Será 

utilizada a Receita Bruta Esperada Total do período de 

permissão; 

2. Peso absorvido pelo Porto Seco – Valor já determinado no 

ANEXO II. Será utilizado o valor da Demanda total do 

período de permissão; 

3. Valor Total (mercadorias desembaraçadas), determinado 

no ANEXO II. Será utilizado o valor da Demanda total do 

período de permissão; 

4. Giro: obtido pela divisão do tempo médio, ponderado pelo 

valor de liberação das cargas, entre o desembarque e seu 

desembaraço, pelo número de dias do período de cobrança 

(10), sendo igual a 30,03 (ANEXO II)/10 = 3. 
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3. CÁLCULO DAS TARIFAS 

 

Na primeira planilha (Tabela 1) digita-se os números 

correspondentes aos itens 2.1 a 2.3 supra, obtendo-se assim os insumos 

para o cálculo das tarifas na armazenagem e movimentação.  

Na segunda planilha (Tabela 2), digita-se os números 

correspondentes aos itens 1.1 a 1.5 supra, e obtém-se finalmente as tarifas 

a serem cobradas dos usuários na armazenagem e movimentação de 

produtos importados ou exportados.  

As tabelas referidas são apresentadas a seguir: 

 
 

Tabela 1 

 

*¹O terminal poderá auferir receitas acessórias na execução de diversos outros serviços, além 

daqueles de movimentação e armazenagem, como transporte externo, seguro, desovas, selagem, 

climatização de cargas, inspeções, acompanhamento de temperatura, serviços gerais (apeação, 

acoplamento/desacoplamento de GENSET, forração, rotulagem, etiquetagem, aluguel de paletes e 

contêineres), etc. As tarifas abaixo calculadas estimam a aferição de receitas acessórias na ordem de 

25% do faturamento bruto.  

 

Tabela 2: CÁLCULO DAS TARIFAS (ARMAZENAGEM E 

MOVIMENTAÇÃO) 
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4. COMPARATIVO DAS TARIFAS ESTIMADAS COM AS PRATICADAS 

NA REGIÃO 

 

Faremos aqui um comparativo com as tarifas praticadas nos 

Portos Secos da região, quais sejam, o de Anápolis, Brasília e Cuiabá.  

Após as comparações, verificou-se que as tarifas do novo Porto 

Seco estão dentro do valor de mercado pratica na região. O resultado final é 

apresentado a seguir: 

 

Tabela 3 

 
 
5. CONCLUSÃO: 

 

 A Tarifa de Armazenagem de 0,33 (% do valor CIF por 10 dias 

ou fração) está dentro da média praticada na 1ª Região Fiscal. 

 A Tarifa de Movimentação de R$ 9,67 (por m³) está também 

dentro da média praticada na 1ª Região Fiscal.  



- 103 - 

ESTUDO DE VIABILIDADE – PORTO SECO ANÁPOLIS/GO 
 

  

 

_____________________________________________________________________________________________ 
Superintendência da Receita Federal na 1ª Região Fiscal – Divisão de Administração Aduaneira - DIANA 
Quadra 03, Bloco O, Edifício Órgãos Regionais – Setor de Autarquias Sul – Brasília/DF 
Comissão instituída pela Portaria SRRF01 nº 90, de 11/03/2016 
 

Pelos dados e parâmetros utilizados acima, conclui-se que as 

tarifas se encontram dentro dos valores de mercado e propiciam retorno ao 

investimento do futuro permissionário. 

Dessa forma conclui-se que a implantação de um novo Porto 

Seco na cidade de ANÁPOLIS/GO é viável.  
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ANEXO IX – DOCUMENTOS 

 
1 - ORÇAMENTOS DOS PRINCIPAIS EQUIPAMENTOS 
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2 – DIMENSIONAMENTO PADRÃO PARA ÁREAS DE EXPEDIENTE 
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3 – RESPOSTAS DAS EMPRESAS À PESQUISA DIRETA 

3.1 – Empresas que não apresentaram interesse 
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